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EXCELENTÍSSIMO SENHOR MINISTRO RELATOR PREVENTO ALEXANDRE 

DE MORAES DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Distribuição por prevenção em razão da Ação Penal nº 2.782 e inquéritos conexos. 

 

 

LINDBERGH FARIAS, brasileiro, deputado federal (PT/RJ), vice-líder do 

governo na Câmara dos Deputados, com endereço funcional na Câmara dos 

Deputados, Anexo IV, Gabinete 227, Praça dos Três Poderes, Brasília/DF, 

dep.lindberghfarias@camara.leg.br, (61) 3215-5227, por intermédio de seu advogado 

subscritor, vem, respeitosamente, à presença de Vossa Excelência, com fundamento 

no art. 5º, incisos XXXIV, alínea "a", e LIV, da Constituição Federal, nos arts. 27, 76 e 

77 do Código de Processo Penal, nos dispositivos do Regimento Interno desse 

Supremo Tribunal Federal relativos à distribuição por prevenção e aos poderes do 

Relator, e nos demais dispositivos adiante articulados, apresentar a presente 

 

PETIÇÃO 

de notícia de fatos conexos, requerimento de distribuição por prevenção, de providências 

urgentes de preservação probatória e de remessa à Procuradoria-Geral da República 

 

em desfavor de: 

 

1. PARTIDO LIBERAL – PL, pessoa jurídica de direito privado, partido 

político registrado perante o Tribunal Superior Eleitoral sob o nº 22, inscrito no 

CNPJ/MF sob o nº 169.858.598-52, com sede nacional em SHS, Q. 6 C, Conjunto A, 

Complexo Brasil 21, Sala 903, Asa Sul, Brasília/DF, (61) 3202-9922, na pessoa de seu 

presidente nacional; 

 

2. VALDEMAR DA COSTA NETO, brasileiro, presidente nacional do Partido 

Liberal, com endereço funcional na sede nacional da agremiação, em Brasília/DF; 
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3. FLÁVIO NANTES BOLSONARO, brasileiro, Senador da República 

(PL/RJ), detentor de prerrogativa de foro perante esse Supremo Tribunal Federal (art. 

102, inciso I, alínea "b", da Constituição Federal), candidato do Partido Liberal à 

Presidência da República no pleito de 2026, com endereço funcional no Senado 

Federal, Praça dos Três Poderes, Brasília/DF; 

 

4. EDUARDO NANTES BOLSONARO, brasileiro, ex-Deputado Federal, 

dirigente partidário incumbido da atuação internacional do Partido Liberal, 

condenado por essa Colenda Primeira Turma nos autos da Ação Penal nº 2.782, 

atualmente radicado nos Estados Unidos da América, em local a ser precisado no 

curso das investigações; 

 

5. OUTRAS PESSOAS FÍSICAS E JURÍDICAS cuja participação, autoria, 

coautoria, instigação, auxílio, financiamento ou beneficiamento venha a ser 

identificada no curso das apurações, inclusive dirigentes, mandatários, prepostos, 

financiadores e operadores vinculados, direta ou indiretamente, à agremiação 

partidária acima nominada; 

 

o que faz pelos fundamentos de fato e de direito a seguir articulados. 

 

I. DA SÍNTESE E DA DELIMITAÇÃO. 

 

1. A presente petição leva ao conhecimento de Vossa Excelência, na condição 

de Relator prevento, fatos que são conexos, do ponto de vista objetivo e 

subjetivo, ao objeto da Ação Penal nº 2.782 e dos inquéritos que a 

precederam e a acompanham, requerendo, em consequência, a distribuição 

por prevenção, as providências urgentes de preservação probatória adiante 

especificadas e a remessa das peças à Procuradoria-Geral da República, a 

quem compete privativamente o juízo de atribuição sobre a persecução 

penal no foro desta Suprema Corte. 

 

2. Os fatos noticiados dizem respeito às responsabilidades penais, cível-

coletivas, eleitorais e partidárias do Partido Liberal e de seus dirigentes e 

filiados pela articulação, instigação, sustentação e exploração político-

eleitoral das medidas coercitivas de natureza econômica e comercial 

adotadas pelo Governo dos Estados Unidos da América contra a República 

Federativa do Brasil a partir de julho de 2025, vulgarmente designadas 

"tarifaço", das quais resultaram e seguem resultando danos vultosos e 

mensuráveis à economia nacional, ao parque produtivo, às cadeias 

exportadoras, ao erário e ao nível de emprego no País. 

 

3. Esclareça-se, desde a primeira linha, o que esta petição não pretende: não 

pretende usurpar o juízo de atribuição do Procurador-Geral da República, 
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nem antecipar imputação formal contra quem quer que seja, nem obter de 

Vossa Excelência pronunciamento sobre o mérito das responsabilidades 

aqui articuladas, mas tão somente exercer o direito de petição e de 

fiscalização parlamentar em defesa dos interesses nacionais. A 

fundamentação fática, econômica e jurídica presta-se a demonstrar 

precisamente aquilo que autoriza os três pedidos formulados ao final: que 

os fatos são conexos aos feitos sob relatoria de Vossa Excelência, que sua 

gravidade e atualidade são de tal ordem que a prova digital que os 

documenta corre risco iminente e demonstrado de perecimento, e que o 

conjunto reclama a apuração formal que somente os órgãos 

constitucionalmente incumbidos podem deflagrar. 

 

4. O núcleo fático desta petição não repousa em conjecturas. Repousa, antes 

de tudo, em coisa julgada em formação no Supremo Tribunal Federal: em 

16 de junho de 2026, a Primeira Turma da Suprema Corte, por 

unanimidade, nos autos da Ação Penal nº 2.782, condenou o noticiado 

Eduardo Nantes Bolsonaro, à pena de 4 (quatro) anos e 2 (dois) meses de 

reclusão, em regime inicial semiaberto, além de 50 dias-multa, pela prática 

do crime de coação no curso do processo (art. 344 do Código Penal), em 

continuidade delitiva (art. 71 do Código Penal), em ao menos nove ocasiões, 

precisamente por haver articulado, junto ao governo norte-americano, as 

sanções comerciais e pessoais dirigidas contra o Brasil e contra autoridades 

brasileiras, com o propósito de intimidar o Supremo Tribunal Federal e 

obstar o julgamento da ação penal da trama golpista.1 

 

5. O que a presente petição submete ao conhecimento de Vossa Excelência, e, 

por seu intermédio, ao juízo de atribuição da Procuradoria-Geral da 

República, é a dimensão que remanesce em aberto: (i) a responsabilidade 

dos demais agentes que aderiram, instigaram, financiaram, deram 

cobertura institucional ou exploraram eleitoralmente a empreitada 

coercitiva, notadamente o Partido Liberal, enquanto pessoa jurídica cujos 

órgãos e recursos, inclusive de natureza pública, foram postos a serviço da 

articulação; seu presidente nacional, Valdemar da Costa Neto; e o senador 

Flávio Nantes Bolsonaro, hoje candidato da agremiação à Presidência da 

República; e (ii) a reparação integral dos danos materiais, morais coletivos e 

sociais infligidos à sociedade brasileira, cuja certeza decorre, quanto ao fato 

principal e sua autoria, do art. 91, inciso I, do Código Penal e do art. 935 do 

Código Civil. 

                                                
1 STF, Primeira Turma, Ação Penal nº 2.782, Rel. Min. Alexandre de Moraes, j. 16.6.2026. V. notícia 

oficial: "STF condena Eduardo Bolsonaro por coação no curso do processo sobre tentativa de golpe", Portal de 

Notícias do STF, 16.6.2026; e "STF condena Eduardo Bolsonaro a quatro anos e dois meses de prisão pelo crime 

de coação no curso do processo", Secretaria de Comunicação da PGR/MPF, 16.6.2026. 
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6. A arquitetura da peça é simples e assenta-se sobre quatro pilares, que os 

capítulos seguintes desenvolvem. O primeiro é um fato judicialmente 

certificado: a articulação das sanções por agente político brasileiro está 

reconhecida por decisão unânime de órgão colegiado da Suprema Corte, 

logo não é hipótese, é premissa. O segundo é uma constatação lógica sobre 

a empreitada dessa envergadura, com financiamento continuado, 

articulação internacional, comunicação coordenada e capitalização eleitoral  

e não como obra de agente solitário, razão pela qual o círculo de coautoria, 

participação, financiamento e cobertura institucional é, por isso, objeto 

necessário de apuração. O terceiro é o dado normativo de que a 

Constituição impõe aos partidos políticos, como condição de sua própria 

existência, o resguardo da soberania nacional (art. 17, caput), e o 

ordenamento fornece os instrumentos (penais, cíveis e eleitorais) para 

responsabilizar quem converte estrutura partidária em plataforma de 

agressão econômica ao próprio país, o que constitui fato inédito na história 

do Brasil. O quarto é uma exigência de efetividade, tendo em vista que os 

danos são atuais, continuados e crescentes, e as providências requeridas,  

sobretudo as de preservação probatória e as de natureza eleitoral, perdem 

utilidade a cada semana de inércia. 

 

7. Os prejuízos são de conhecimento público e de aferição documental, pois 

segundo estimativa oficial do Ministério da Fazenda, verifica-se a perda 

potencial de 138 mil postos de trabalho e de 0,2 ponto percentual do PIB; a 

mobilização emergencial de R$ 30 bilhões em crédito público por meio do 

Plano Brasil Soberano; a retração de 13% das exportações brasileiras aos 

Estados Unidos no primeiro semestre de 2026, com queda da participação 

do mercado norte-americano na pauta exportadora brasileira ao menor 

patamar desde 1997; e o impacto estimado pela Confederação Nacional da 

Indústria em US$ 11 bilhões sobre as exportações nacionais sob o regime 

tarifário vigente. 

 

8. Ao final, requer-se a Vossa Excelência, em síntese: (a) a distribuição desta 

petição por prevenção, com vinculação à Ação Penal nº 2.782 e aos 

inquéritos conexos; (b) com urgência, a determinação de preservação 

integral, pelas plataformas de aplicações de internet, do conteúdo, dos 

metadados e dos registros de acesso associados às contas dos noticiados, 

inclusive quanto às publicações já excluídas, como medida conservativa, 

provisória e reversível, que não importa quebra de sigilo nem antecipação 

de mérito; (c) a remessa de cópia integral à Procuradoria-Geral da 

República, para o exercício de seu juízo de atribuição quanto à persecução 

penal no foro desta Corte e quanto às providências de natureza cível-

coletiva, bem como, na condição de Procurador-Geral Eleitoral (art. 73 da 
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Lei Complementar nº 75/1993), quanto às repercussões eleitorais e 

partidárias dos fatos; e (d) as demais providências articuladas a seguir.  

 

9. O que está em causa, ao cabo, transcende os noticiados, e constitui a fixação 

de um precedente sobre o custo jurídico de convocar potência estrangeira 

contra o próprio país. Se a resposta do sistema de justiça à mais grave 

agressão econômica externa da história recente, induzida, celebrada e 

capitalizada por atores políticos nacionais, limitar-se à condenação de um 

único agente, ter-se-á estabelecido que a coerção estrangeira é empreitada 

de baixo risco e alto retorno para quem a patrocina de dentro. A apuração 

integral aqui requerida é, nesse sentido, menos um ato de persecução do 

que um ato de defesa: da economia que sustenta o país, das instituições que 

o governam e da soberania que o constitui. 

 

II. DO CABIMENTO, DA PREVENÇÃO E DOS LIMITES. 

 

A) Do direito de petição e da provocação do juízo prevento. 

 

10. A presente petição encontra fundamento imediato no direito de petição 

aos Poderes Públicos em defesa de direitos ou contra ilegalidade ou abuso 

de poder, assegurado pelo art. 5º, inciso XXXIV, alínea "a", da Constituição 

Federal, e na regra do art. 27 do Código de Processo Penal, segundo a qual 

qualquer pessoa do povo poderá provocar a iniciativa do Ministério 

Público, nos casos em que caiba ação pública, fornecendo-lhe, por escrito, 

informações sobre o fato e a autoria, com indicação do tempo, do lugar e 

dos elementos de convicção. 

 

11. O direito de petição, na tradição constitucional brasileira, é instrumento de 

participação cívica na fiscalização dos Poderes e na defesa da legalidade, 

exercitável por qualquer pessoa, independentemente de interesse próprio, 

capacidade postulatória ou pagamento de taxas, e apto a gerar, para a 

autoridade destinatária, o dever correlato de apreciação fundamentada, e 

que se reveste do dever-poder de fiscalização parlamentar em defesa dos 

interesses nacionais. Aqui não se trata de mero requerimento 

administrativo de interesse individual, pois quando veicula notícia de lesão 

a interesses de toda a coletividade, como aqui, o direito de petição opera 

como mecanismo de defesa da ordem jurídica objetiva e sua resposta 

integra o próprio sistema de freios republicanos. A presente petição 

estrutura-se, ademais, segundo o padrão do art. 27 do CPP, haja vista que 

descreve os fatos com indicação de tempo, lugar e circunstâncias; 

individualiza, quanto a cada noticiado, as condutas, em tese, praticadas; e 

indica, uma a uma, as fontes públicas e os elementos de convicção que a 

lastreiam, todos passíveis de certificação documental. 
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12. O endereçamento a Vossa Excelência decorre de imperativo de 

competência, posto que os fatos aqui noticiados são desdobramento direto 

do objeto dos feitos sob sua relatoria, e as providências urgentes que se 

requerem, de natureza estritamente conservativa, dependem, por sua 

própria natureza, de determinação judicial. Não fosse assim, o(a) 

peticionário(a) ter-se-ia limitado à provocação do órgão de persecução, 

como de resto também faz, na forma do pedido de remessa formulado ao 

final. 

 

B) Da conexão, da continência e da prevenção do Relator. 

 

13. A prevenção de Vossa Excelência é manifesta e decorre de três ordens de 

fundamentos, autônomos e convergentes. 

 

14. Primeiro, a conexão probatória e teleológica, vez que os fatos narradosa 

seguir constituem desdobramento direto do objeto da Ação Penal nº 2.782, 

na qual a Colenda Primeira Turma da Suprema Corte, à unanimidade, em 

16 de junho de 2026, condenou Eduardo Nantes Bolsonaro pela prática do 

crime de coação no curso do processo (art. 344 do Código Penal), em 

continuidade delitiva, por haver articulado, junto ao governo norte-

americano, as sanções comerciais e pessoais dirigidas contra o Brasil e 

contra autoridades brasileiras, com o fim de obstar o julgamento da ação 

penal da trama golpista e dos inquéritos que a precederam e a 

acompanham. A prova de uns influi na prova dos outros, e as infrações 

aqui noticiadas foram praticadas, em tese, para assegurar a execução, a 

ocultação, a impunidade ou a vantagem daquelas já reconhecidas: incidem, 

pois, os incisos II e III do art. 76 do Código de Processo Penal. 

 

15. Segundo, a continência por concurso de agentes, pois se confirmada a 

hipótese central desta petição, a de que a empreitada reconhecida na Ação 

Penal nº 2.782 contou com participação, cobertura institucional e 

financiamento de terceiros, ter-se-á, quanto a esse núcleo, hipótese de 

continência (art. 77, inciso I, do CPP), com a consequente atração ao juízo 

prevento. A constatação não implica, necessariamente, julgamento 

conjunto, apenas que a notícia seja conhecida no juízo que já detém o acervo 

probatório e a visão de conjunto sobre a empreitada, ao qual competirá, no 

momento oportuno e à luz de sua jurisprudência sobre desmembramento, 

definir o que permanece reunido e, se for o caso, o que se remete às 

instâncias ordinárias.  

 

16. Terceiro, a prerrogativa de função, tendo em vista que figura entre os 

noticiados o Senador da República Flávio Nantes Bolsonaro, detentor de 

foro perante esse Supremo Tribunal Federal (art. 102, inciso I, alínea "b", da 
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Constituição Federal). Os fatos que lhe são atribuídos guardam relação 

direta com sua atuação política e institucional no período, e a 

jurisprudência dessa Corte reconhece a pertinência da apuração no foro 

especial quando a conduta se vincula ao exercício do cargo ou às funções a 

ele relacionadas. Anote-se, ademais, que a Súmula 704 desse Supremo 

Tribunal Federal assenta não violar as garantias do juiz natural, da ampla 

defesa e do devido processo legal a atração por continência ou conexão do 

processo do corréu ao foro por prerrogativa de função de um dos 

denunciados, o que, no plano da distribuição, reforça a competência do 

juízo prevento para conhecer da notícia em sua integralidade. 

 

17. Não obsta ao endereçamento único a circunstância de parte dos noticiados 

não deter prerrogativa de foro. A petição descreve empreitada unitária e o 

fracionamento prematuro antes mesmo da deflagração de qualquer 

apuração comprometeria a visão de conjunto indispensável à elucidação de 

fatos conexos. O que não se pode admitir é que a pluralidade de regimes de 

foro sirva de pretexto para que nenhuma instância conheça do todo. 

 

C) Dos limites do requerimento: o respeito à atribuição privativa do Procurador-

Geral da República. 

 

18. O sistema processual penal brasileiro é acusatório, e o Código de Processo 

Penal, após a Lei nº 13.964/2019, explicitou a estrutura acusatória e a 

vedação da iniciativa do juiz na fase de investigação (art. 3º-A). No foro 

dessa Suprema Corte, a titularidade da ação penal pública e a formação da 

opinio delicti competem privativamente ao Procurador-Geral da República 

(art. 129, inciso I, da Constituição Federal; art. 46 da Lei Complementar nº 

75/1993). Não se requer, portanto, que Vossa Excelência determine de ofício 

a instauração de inquérito, formule imputação ou emita qualquer juízo 

sobre a existência de justa causa para a persecução. 

 

19. O que se requer é coisa diversa e de natureza estritamente jurisdicional: (i) 

o reconhecimento da conexão e a distribuição por prevenção, ato de 

organização judiciária que a Constituição e o Regimento confiam ao 

Tribunal; (ii) providência cautelar conservativa de tutela da prova, na 

forma do item seguinte, cuja competência é, por definição, do juiz e, no foro 

especial, do Relator prevento, sob cuja supervisão judicial correm as 

apurações conexas; e (iii) a remessa das peças ao Procurador-Geral da 

República, para que exerça, com plena liberdade, o juízo de atribuição que 

lhe é privativo, inclusive na sua condição de Procurador-Geral Eleitoral (art. 

73 da Lei Complementar nº 75/1993), quanto às repercussões eleitorais e 

partidárias dos fatos. 
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20. Essa delimitação é condição de legitimidade do que se postula. O 

peticionário tem plena consciência de que a arquitetura acusatória protege, 

a um só tempo, a imparcialidade do julgador e os direitos dos investigados, 

e de que sua observância rigorosa é tanto mais exigível quanto mais graves 

os fatos e mais eminentes os noticiados. Por isso mesmo, a fundamentação 

cumpre função precisa e delimitada para demonstrar a conexão que 

fundamenta a prevenção, dimensionar a gravidade e a atualidade dos fatos 

que justificam a urgência da tutela da prova, e instruir adequadamente a 

remessa ao órgão de persecução, com a exposição de um quadro fático que 

já se acha documentado e sistematizado. 

 

D) Do poder geral de cautela e da tutela da prova: fundamento da providência 

urgente. 

 

21. A providência urgente requerida no sentido da determinação de 

preservação, pelos provedores de aplicações de internet, dos registros 

associados às contas dos noticiados encontra fundamento normativo 

específico. 

 

22. O Marco Civil da Internet (Lei nº 12.965/2014) estabelece que os 

provedores de aplicações de internet devem manter os respectivos registros 

de acesso a aplicações sob sigilo, em ambiente controlado e de segurança, 

pelo prazo de seis meses (art. 15), e faculta à autoridade policial, ao 

Ministério Público e, no que couber, à parte interessada, requerer 

cautelarmente que os registros sejam guardados por prazo superior ao legal 

(art. 15, § 2º, c/c art. 13, § 2º), cabendo ao requerente, no prazo legal, 

ingressar com o pedido de autorização judicial de acesso, sob pena de perda 

da eficácia da medida. O fornecimento dos registros, esse sim, depende de 

ordem judicial (art. 22), com os requisitos ali previstos e não é objeto do 

pedido ora formulado. 

 

23. Duas consequências decorrem dessa moldura normativa. A primeira é que 

o prazo legal de guarda é curto (seis meses para registros de acesso a 

aplicações) e corre à revelia das autoridades brasileiras. Fatos de julho de 

2025 já ultrapassaram, há muito, esse período, o que exigiria a sua eventual 

recuperação indireta, e fatos de 2026 estão, neste momento, dentro dele ou 

às suas margens. Cada semana de inércia converte, de modo irreversível, 

prova disponível em prova perdida. A ordem de preservação é, 

literalmente, uma corrida contra prazos que já estão correndo. 

 

24. A segunda é que a medida requerida é a menos invasiva de todas as 

possíveis. Não se pede acesso a conteúdo, não se pede quebra de sigilo 

telemático, não se pede identificação de terceiros, não se pede afastamento 
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de qualquer garantia. Pede-se apenas que os provedores sejam impedidos 

de descartar aquilo que já detêm, congelando-se o estado atual dos registros 

para que, se e quando a autoridade competente entender de requerer o 

acesso, haja algo a acessar. A medida requerida é de natureza conservativa, 

provisória, reversível e desprovida de gravame para os noticiados, cuja 

esfera jurídica permanece integralmente intacta: nada lhes é subtraído, nada 

lhes é imposto, nada a seu respeito é revelado. 

 

25. A competência de Vossa Excelência para determiná-la decorre da 

supervisão judicial dos feitos conexos e dos poderes instrutórios inerentes à 

relatoria, exercitáveis para a salvaguarda da utilidade das apurações em 

curso e das que venham a ser deflagradas. Registre-se, por fim, que o 

eventual entendimento de que a medida deva ser precedida de 

manifestação da Procuradoria-Geral da República em nada prejudica o 

pedido, desde que a vista se faça com a urgência que a natureza perecível 

da prova reclama, na forma requerida ao final. 

 

E) Do dever de apuração: obrigatoriedade e vedação ao non liquet investigativo. 

 

26. Com efeito, vigora, no processo penal brasileiro, o princípio da 

obrigatoriedade da ação penal pública, do qual decorre, como corolário 

lógico e cronologicamente anterior, o dever de apuração, segundo o qual, 

diante de notícia idônea de fato que, em tese, configure infração penal de 

ação pública, não se reconhece ao órgão de persecução juízo discricionário 

de conveniência sobre investigar ou não investigar. O que a lei lhe confia é 

juízo técnico sobre a existência de justa causa para a persecução, que 

pressupõe, precisamente, a coleta prévia de elementos informativos que 

somente a investigação formal pode proporcionar. 

 

27. Essa arquitetura protege, a um só tempo, a sociedade, que tem direito à 

resposta estatal diante de lesões a bens jurídicos coletivos, e os próprios 

noticiados, que têm o direito de ver os fatos esclarecidos em procedimento 

formal, com contraditório diferido, controle jurisdicional e prazo, em vez de 

permanecerem indefinidamente sob o peso de imputações difusas no 

debate público. 

 

28. No caso presente, o standard exigível para a deflagração de apuração 

formal encontra-se preenchido com folga. Os fatos nucleares estão 

documentados em fontes oficiais e públicas, a saber, atos normativos do 

governo dos Estados Unidos, estatísticas oficiais de comércio exterior, notas 

técnicas de entidades representativas da indústria e da agricultura e parte 

substancial deles já foi soberanamente reconhecida por decisão colegiada da 

Colenda Primeira Turma dessa Suprema Corte na Ação Penal nº 2.782. 
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29. A recusa de apuração, em tal contexto, demandaria fundamentação 

robusta, sob pena de configurar arquivamento implícito de notícia de crime 

lastreada em coisa julgada penal parcial, hipótese que o ordenamento não 

tolera. Registre-se, ademais, que a fase pré-processual é regida por standard 

probatório próprio, substancialmente menos exigente que o da sentença 

condenatória: basta a plausibilidade da notícia e a possibilidade teórica da 

infração para que o dever de investigar se imponha, reservando-se o juízo 

de certeza para momento ulterior e sede própria. 

 

III. DOS FATOS. 

 

A) O deslocamento estratégico ao exterior e a declaração pública de propósito. 

 

30. Em fevereiro de 2025, o então Deputado Federal Eduardo Nantes 

Bolsonaro deixou o território nacional e fixou residência nos Estados 

Unidos da América, na região de Dallas, Texas. Em março do mesmo ano, 

anunciou publicamente que se licenciaria do mandato parlamentar para 

permanecer naquele país e ali atuar contra o que qualificava de 

"perseguição política" à sua família, em referência direta às investigações e à 

ação penal então em curso no Supremo Tribunal Federal contra o ex-

Presidente Jair Messias Bolsonaro, pela tentativa de golpe de Estado.2 

 

31. A decisão não foi por motivo particular. Tratou-se, como o próprio 

noticiado fez questão de anunciar reiteradamente em vídeos e postagens, de 

uma missão: nas suas palavras, registradas em vídeo e posteriormente 

invocadas no voto condutor da condenação proferida pela Primeira Turma 

do Supremo Tribunal Federal, ele não estava "a passeio", mas "24 horas por 

dia focado" na tarefa de obter, junto a autoridades do governo norte-

americano, medidas de retaliação contra o Estado brasileiro e contra as 

autoridades encarregadas do julgamento de seu pai.3 

 

B) A escalada coercitiva de julho e agosto de 2025. 

 

32. O resultado da articulação sobreveio com rapidez e em escala inédita nas 

relações bilaterais. Para a exata compreensão do que se seguiu, é 

indispensável fixar o quadro tarifário preexistente. Em abril de 2025, o 

                                                
2 V. "Moraes arquiva pedido de retenção de passaporte de Eduardo Bolsonaro", JOTA, 18.3.2025; e "Entenda o 

crime pelo qual Eduardo Bolsonaro foi condenado pelo STF", Poder360, 16.6.2026, que registra o anúncio da 

licença e o propósito declarado da permanência no exterior. 

 

3 Poder360, "Entenda o crime pelo qual Eduardo Bolsonaro foi condenado pelo STF", 16.6.2026, com 

transcrição de trechos citados pelo Ministro relator na sessão de julgamento da AP 2.782. 
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governo norte-americano instituiu, no contexto de sua política comercial 

global, tarifa-base de 10% aplicável à generalidade de seus parceiros 

comerciais, patamar no qual o Brasil foi inicialmente enquadrado, em 

posição comparativamente favorável, justamente em razão do superávit 

que os Estados Unidos mantêm no comércio bilateral.  

 

33. Não havia, portanto, no plano estritamente comercial, qualquer 

racionalidade que justificasse tratamento mais gravoso ao Brasil do que o 

dispensado à média dos países. O salto abrupto de 10% para 50%, a mais 

alta alíquota então anunciada contra qualquer economia do mundo, não 

decorreu de contencioso comercial, de prática desleal apurada ou de 

desequilíbrio de balança, mas de um fato extracomercial, interno e judicial: 

o julgamento criminal do ex-Presidente da República.  

 

34. Essa desproporção entre a situação comercial objetiva e a sanção imposta 

é, em si mesma, o primeiro e mais eloquente indício de que a tarifa não foi 

instrumento de política comercial, mas de coerção política, e de que sua 

causa eficiente há de ser buscada não nas estatísticas de comércio, mas na 

articulação política que a precedeu e reivindicou. 

 

35. Em 9 de julho de 2025, o Presidente dos Estados Unidos divulgou carta 

endereçada ao Presidente da República na qual anunciava a imposição de 

tarifa de 50% sobre a generalidade dos produtos brasileiros exportados 

àquele país, com vigência inicialmente prevista para 1º de agosto de 2025. A 

carta não invocava fundamento comercial consistente tanto que os próprios 

dados oficiais norte-americanos registram superávit dos Estados Unidos no 

comércio bilateral com o Brasil há 16 anos consecutivos, mas motivação 

explicitamente político-judicial: o julgamento criminal do ex-Presidente Jair 

Bolsonaro, qualificado na missiva como vítima de uma "caça às bruxas".4 

 

36. O teor da carta merece registro detido, porque nele está a chave de leitura 

de todo o episódio. A missiva abre não com considerações comerciais, mas 

com a defesa do ex-Presidente brasileiro e a censura ao modo como o Brasil 

conduz seus próprios processos judiciais, condicionando de modo 

transparente a política tarifária ao desfecho de um julgamento criminal em 

curso perante o Supremo Tribunal Federal. Ou seja, trata-se de documento 

oficial de chefe de Estado estrangeiro que incorpora, quase literalmente, a 

pauta, o vocabulário e a narrativa que os noticiados vinham difundindo 

publicamente havia meses, coincidência discursiva que, somada à presença 

                                                
4 V. "Trump anuncia tarifa de 50% ao Brasil", registros de imprensa de julho de 2025 sobre o superávit 

norte-americano no comércio bilateral há 16 anos, segundo dados do Ministério do Desenvolvimento, 

Indústria, Comércio e Serviços (MDIC) amplamente divulgados à época. 
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física e à atuação confessa do noticiado Eduardo Bolsonaro junto a círculos 

decisórios daquele governo, integra o conjunto de indícios de que a medida 

foi induzida, alimentada e municiada pela articulação aqui noticiada. A 

quem aproveitaria, afinal, a suspensão do julgamento exigida na carta? Não 

ao povo brasileiro, que pagaria, como pagou, a conta da retaliação, mas ao 

núcleo familiar e político dos noticiados. 

 

37. Em meados de julho de 2025, o Representante Comercial dos Estados 

Unidos (USTR) instaurou investigação contra o Brasil com fundamento na 

Seção 301 da Lei de Comércio norte-americana de 1974, abrindo segunda 

frente de pressão comercial sobre o País. 

 

38. Em 30 de julho de 2025, o Presidente dos Estados Unidos editou a Ordem 

Executiva nº 14.323, declarando "emergência nacional" em relação ao Brasil, 

com fundamento na International Emergency Economic Powers Act (IEEPA), e 

formalizando a sobretaxa, que entrou em vigor em 6 de agosto de 2025, com 

rol de exceções setoriais (aeronaves civis, energia, suco de laranja, metais 

preciosos, celulose e fertilizantes, entre outros). A ordem executiva e o 

material informativo oficial da Casa Branca invocaram, uma vez mais, os 

processos judiciais em curso contra o ex-Presidente brasileiro como razão 

determinante da medida.5 

 

39. Na mesma data de 30 de julho de 2025, o Departamento do Tesouro norte-

americano impôs sanções pessoais, com fundamento na chamada Lei 

Magnitsky, ao Ministro Alexandre de Moraes, do Supremo Tribunal 

Federal, relator dos feitos de interesse da família Bolsonaro, medida sem 

precedente contra magistrado de Suprema Corte de Estado democrático, 

somada à revogação de vistos de ministros da Corte e de integrantes do 

governo brasileiro.6 

 

40. A sequência temporal é, por si, eloquente, com a instalação do noticiado 

Eduardo Bolsonaro nos Estados Unidos em fevereiro/março de 2025; 

intensificação do julgamento da trama golpista no primeiro semestre de 

2025; carta presidencial norte-americana em 9 de julho; investigação da 

                                                
5 V. "Trump adia tarifas Brasil, poupa exportações chave", Trading Economics, 30.7.2025, noticiando a 

ordem executiva, a data de vigência de 6.8.2025, o rol de exceções e a motivação declarada; e Revista 

Fórum, "Trump e o plano B de Flávio Bolsonaro para incendiar o país", 30.7.2026, que identifica o Decreto 

(Executive Order) nº 14.323, de 30.7.2025. 

 

6 V. MPF/PGR, notícia oficial de 16.6.2026 sobre a condenação na AP 2.782, que descreve a articulação 

das sanções, inclusive da Lei Magnitsky e da revogação de vistos, como parte do conjunto de atos 

imputados e cobertura de imprensa de 30.7.2025. 



13 

Seção 301 em meados de julho; ordem executiva, tarifa de 50% e sanções 

Magnitsky no fim de julho; vigência do tarifaço em 6 de agosto; alegações 

finais e julgamento da ação penal do golpe entre agosto e setembro de 2025. 

 

C) A reivindicação pública da autoria e a sabotagem da via diplomática. 

 

41. Os noticiados não apenas deram causa à escalada: celebraram-na e 

reivindicaram-na publicamente. No dia seguinte ao anúncio da tarifa, o 

noticiado Eduardo Bolsonaro publicou em rede social convocação para 

agradecimentos ao Presidente norte-americano, com o anúncio do passo 

seguinte da escalada: "Coloque o seu agradecimento ao Presidente Donald Trump 

abaixo e vamos rumo à Lei Magnitsky!". A publicação foi posteriormente 

apagada, conduta que, se confirma alguma coisa, é a consciência da 

ilicitude. Registros de idêntico teor comemorativo atribuídos ao noticiado 

Flávio Bolsonaro foram igualmente publicados e igualmente excluídos.7 

 

42. Quando missão oficial de Senadores da República deslocou-se aos Estados 

Unidos para tentar negociar a suspensão das medidas, o noticiado Eduardo 

Bolsonaro declarou publicamente que trabalhava para inviabilizar o 

diálogo: "Eu trabalho para que eles não encontrem diálogo, porque eu sei que vindo 

desse tipo de pessoa, só haverá acordos daquele tipo meio-termo, que não é nem 

certo, nem errado. Eu sei o que é certo".8 A declaração é confissão pública de 

sabotagem deliberada do esforço diplomático do Estado brasileiro,  

conduzido pelos Poderes constituídos, para remover sanções que 

penalizavam empresas e trabalhadores brasileiros. 

 

43. O noticiado fez questão, ademais, de afastar qualquer dúvida sobre a 

natureza profissional, contínua e finalística de sua atuação no exterior. Não 

se está, pois, diante de manifestações episódicas de opinião, protegidas pela 

liberdade de expressão, mas de atividade voltada à produção de atos de 

coerção econômica e pessoal contra o próprio país, executada com 

habitualidade, método e resultado. 

 

44. Registre-se, ainda, o contraste que ilumina o desvalor da conduta, posto 

que, enquanto o Congresso Nacional, o Poder Executivo, a diplomacia 

profissional e as entidades empresariais brasileiras, de todos os matizes 
                                                
7 V. "Tariflávio: relembre frases que provam o apoio dos Bolsonaro ao tarifaço de Trump", compilação 

publicada pelo Partido dos Trabalhadores em julho de 2026, com reprodução das postagens excluídas, 

os registros originais e seus metadados deverão ser objeto de preservação e requisição probatória, na 

forma requerida ao final. 

 

8 Declaração reproduzida na compilação referida na nota anterior, a autenticidade e o contexto 

integral da declaração deverão ser objeto de apuração documental. 
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ideológicos, mobilizavam-se para conter os danos, os noticiados atuavam 

em sentido oposto, celebrando cada nova sanção como vitória política e 

trabalhando, por confissão própria, para que as tratativas oficiais 

fracassassem. A antijuridicidade da conduta não reside em criticar o 

governo, que é direito de todos, mas em atuar positivamente para agravar 

sanção estrangeira contra a economia do próprio país e para inviabilizar a 

sua remoção pelas vias institucionais. 

 

D) A certificação judicial do nexo: a condenação na Ação Penal nº 2.782. 

 

45. Em setembro de 2025, o Procurador-Geral da República ofereceu denúncia 

contra Eduardo Nantes Bolsonaro pela prática do crime de coação no curso 

do processo. Em 12 de setembro de 2025, o Supremo Tribunal Federal 

condenou o ex-Presidente Jair Messias Bolsonaro à pena de 27 anos e 3 

meses de reclusão pela trama golpista, julgamento que as sanções 

articuladas no exterior pretenderam, sem sucesso, obstar.9 

 

46. Em 16 de junho de 2026, a Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, 

por unanimidade (Ministros Alexandre de Moraes, relator, Cristiano Zanin, 

Cármen Lúcia e Flávio Dino), julgou procedente a acusação na Ação Penal 

nº 2.782 e condenou Eduardo Nantes Bolsonaro pela prática do crime de 

coação no curso do processo (art. 344 do Código Penal), em continuidade 

delitiva (art. 71 do CP), em ao menos nove ocasiões, à pena de 4 anos e 2 

meses de reclusão, em regime inicial semiaberto, e 50 dias-multa, no valor 

unitário de dois salários mínimos, com a declaração de inelegibilidade 

desde a condenação até oito anos após o cumprimento da pena e a perda do 

cargo público de escrivão da Polícia Federal.10 

 

47. Conforme a síntese oficial divulgada pela própria Procuradoria-Geral da 

República, restou reconhecido que o condenado "articulou sanções do governo 

norte-americano contra o Brasil que resultaram na aplicação de sobretaxas a 

produtos brasileiros e medidas contra ministros do Supremo Tribunal Federal", 

com o objetivo de "desestabilizar e impedir o julgamento da ação penal 

contra o pai".11 

 

                                                
9 V. cobertura oficial e de imprensa do julgamento da ação penal da trama golpista, setembro de 2025. 
10

 STF, Primeira Turma, AP 2.782, Rel. Min. Alexandre de Moraes, j. 16.6.2026; notícias oficiais do STF e do 

MPF/PGR da mesma data. Registre-se, ainda, que o noticiado já havia perdido o mandato de Deputado Federal, 

por decisão da Câmara dos Deputados fundada em faltas às sessões deliberativas, dada sua permanência 
voluntária no exterior. 
11 MPF/PGR, "STF condena Eduardo Bolsonaro a quatro anos e dois meses de prisão pelo crime de coação no 

curso do processo", 16.6.2026. 
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48. Está, portanto, judicialmente certificado, por órgão colegiado da Suprema 

Corte, à unanimidade, em processo com contraditório pleno, o elo causal 

entre a atuação de agente político brasileiro filiado ao Partido Liberal e as 

sanções econômicas que se abateram sobre o País. Esse é o ponto de partida 

inegociável da presente petição: o fato principal e sua autoria não são mais 

matéria de controvérsia, pois constituem matéria decidida (art. 935 do 

Código Civil), com o efeito de tornar certa a obrigação de indenizar o dano 

causado pelo crime (art. 91, inciso I, do Código Penal). 

 

49. Três circunstâncias do julgamento merecem destaque para os fins desta 

petição. A primeira é a continuidade delitiva reconhecida: a coação não foi 

ato único, mas prática reiterada em ao menos nove ocasiões, distribuídas ao 

longo de meses, o que confirma a natureza de empreitada, e não de 

episódio, e amplia proporcionalmente a janela temporal na qual a adesão de 

terceiros pôde configurar participação. A segunda é a rejeição, pelo 

colegiado, das teses defensivas de que a conduta constituiria manifestação 

política protegida ou exercício de atividade parlamentar, rejeição que desde 

logo antecipa a sorte das mesmas teses quando reeditadas por outros 

investigados. A terceira é a moldura fática fixada no julgamento, que 

descreve articulação junto a autoridades estrangeiras, com resultado lesivo 

concreto sobre o país, que foi estabelecida sob contraditório, constitui a base 

probatória mínima e incontroversa sobre a qual as apurações ora requeridas 

deverão erguer-se, com significativa economia instrutória. 

 

E) A continuidade da lesão em 2026: nova base jurídica, mesmas tarifas, 

mesmos beneficiários políticos. 

 

50. A lesão à economia nacional não se exauriu em 2025, mas renovou-se e 

sofisticou-se em 2026. Em 20 de fevereiro de 2026, a Suprema Corte dos 

Estados Unidos, por 6 votos a 3, em acórdão relatado pelo Chief Justice John 

Roberts, declarou que a IEEPA não autoriza o Presidente daquele país a 

impor tarifas amplas e unilaterais, invalidando a base jurídica do tarifaço 

original, pronunciamento que confirmou, pela mais alta instância judicial 

norte-americana, aquilo que o Brasil sustentara desde o primeiro momento: 

a ilegalidade da medida.12 

 

51. A resposta do governo norte-americano, contudo, não foi a normalização 

da relação bilateral, mas a reconstrução das sanções sobre novas bases: 

manutenção das sobretaxas de 50% sobre aço e alumínio (Seção 232); 

                                                
12 V. "Suprema Corte dos EUA derruba tarifas impostas por Trump", Consultor Jurídico, 20.2.2026; "Suprema 

Corte dos EUA derruba tarifaço imposto por Trump", Agência Brasil, 20.2.2026; e análises técnicas correlatas 

(XP Investimentos, 20.2.2026), registrando a votação de 6 a 3, a relatoria do Chief Justice Roberts e a aplicação 
da major questions doctrine. 
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anúncio de nova tarifa global em fevereiro de 2026; e, na sequência, 

conclusão da investigação da Seção 301 contra o Brasil, com imposição de 

tarifa de 25% sobre extenso rol de produtos brasileiros, acrescida de 

sobretaxa de 12,5% fundada em investigação paralela sobre "trabalho 

forçado", elevando a alíquota final de diversos produtos a 37,5%.13 Em 30 de 

julho de 2026, foi prorrogada por mais um ano a declaração de "emergência 

nacional" relativa ao Brasil instituída pela Ordem Executiva nº 14.323.14 

 

52. É nesse segundo ciclo que a conduta do noticiado Flávio Nantes Bolsonaro 

assume relevo próprio e autônomo, para além da adesão comemorativa de 

2025. Em 1º de julho de 2026, o senador, então pré-candidato do Partido 

Liberal à Presidência da República, protocolou manifestação formal de 86 

páginas perante o USTR, no procedimento da Seção 301. Em vez de 

impugnar o mérito das medidas ou defender a higidez da conduta 

comercial brasileira, o parlamentar sustentou, em síntese, que o tarifaço 

"fortaleceria politicamente" o atual Presidente da República "em ano eleitoral", e 

pediu não a revogação, mas o adiamento das sanções e a abertura de mesa 

de negociação, afirmando expressamente que "não é necessário encerrar a 

investigação, apenas adiar a adoção das sanções".15 

 

53. Dias depois, em audiência pública do USTR sobre o novo tarifaço, o 

senador, que anunciara que defenderia os interesses do Brasil, absteve-se de 

apresentar qualquer contestação de mérito às justificativas norte-

americanas, limitando-se, uma vez mais, a pedir o adiamento da medida 

por inconveniência de momento.16 Na sequência, em entrevista, o próprio 

parlamentar explicitou a lógica de sua atuação: relatou haver buscado 

"sensibilizar" o Presidente norte-americano com o argumento de que "íamos 

ter eleições" e de que o Brasil teria, após o pleito, "um presidente que vai falar de 

igual para igual", isto é, ele próprio.17 

 

                                                
13 V. "Tarifaço de Trump: EUA confirmam novas tarifas de 25% e 12,5% para o Brasil", Tax Group, julho de 

2026, detalhando a nova configuração tarifária pós-decisão da Suprema Corte: 25% (Seção 301) + 12,5% 

(investigação sobre trabalho forçado) = 37,5%, com manutenção dos 50% sobre aço e alumínio. 
14 Revista Fórum, "Trump e o plano B de Flávio Bolsonaro para incendiar o país", 30.7.2026. 

15 V. "Flávio Bolsonaro diz ao governo Trump que tarifaço daria 'vitória' a Lula", CartaCapital, julho de 2026, 

com descrição do documento de 86 páginas protocolado em 1º.7.2026 perante o USTR e transcrição de 

seus argumentos centrais. 
16 V. "Flávio Bolsonaro apoia tarifaço de Trump e dá outro vexame nos Estados Unidos", The Intercept Brasil, 

11.7.2026. 
17 V. "Tarifaço: Flávio diz que tentou 'sensibilizar' Trump em encontro nos EUA", CNN Brasil, 15.7.2026, 

com transcrição de declarações prestadas em entrevista ao canal Flow Podcast. 
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54. A leitura conjugada desses atos revela um modus operandi, que deverá ser 

objeto central da apuração, a saber, o noticiado tratou as sanções contra seu 

próprio país não como agressão a ser removida, mas como ativo político a 

ser administrado no calendário eleitoral, pleiteando junto à potência 

estrangeira a modulação temporal da coerção econômica conforme a 

conveniência de sua candidatura. Não por outra razão, pesquisa Datafolha 

divulgada em julho de 2026 registrou que 52% dos brasileiros entrevistados 

percebem as medidas comerciais norte-americanas como instrumento de 

apoio à candidatura do noticiado.18 

 

55. Em 25 de julho de 2026, a convenção nacional do Partido Liberal 

oficializou a candidatura de Flávio Nantes Bolsonaro à Presidência da 

República, consumando a captura eleitoral do ciclo coercitivo: o mesmo 

grupo político e partidário que articulou, celebrou e administrou as sanções 

contra o Brasil apresenta-se agora ao eleitorado como o pretenso único 

capaz de removê-las. 

 

56. A prorrogação da declaração de emergência em 30 de julho de 2026, cinco 

dias após a convenção partidária e a pouco mais de dois meses do primeiro 

turno das eleições, fecha o circuito e confirma que a lesão não é fato 

passado, mas processo em curso, cuja duração vem sendo administrada em 

sincronia com o calendário eleitoral brasileiro. A hipótese a apurar, que os 

elementos aqui reunidos tornam mais que plausível, é a de que a coerção 

econômica contra o Brasil se converteu em plataforma eleitoral, na qual 

mantém-se a pressão enquanto ela render dividendos à candidatura 

beneficiária, e promete-se seu alívio como recompensa pelo resultado 

eleitoral desejado pela potência estrangeira. Se confirmada, tal engenharia 

representará a mais grave interferência externa em eleições brasileiras de 

que se tem notícia, que é operada, o que é decisivo para esta representação, 

com participação ativa, consciente e confessa de agentes políticos brasileiros 

e com a chancela estrutural de partido político nacional. 

 

F) O papel institucional do Partido Liberal e de seu presidente nacional. 

 

57. A atuação dos noticiados pessoas físicas não se deu à margem do Partido 

Liberal, mas por dentro de sua estrutura, com sua cobertura institucional, 

sua chancela política e, em linha de apuração que se articulará adiante, seus 

recursos, que incluem, em tese, valores de natureza pública, oriundas do 

Fundo Partidário. 

                                                
18 V. "'Tarifaço' de Trump visa apoio a Flávio Bolsonaro, apura pesquisa", Correio do Brasil, julho de 2026, 

noticiando levantamento do Instituto Datafolha publicado pela Folha de S.Paulo. 
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58. Em primeiro lugar, a agremiação atribuiu formalmente ao noticiado 

Eduardo Bolsonaro a função de dirigente incumbido da atuação 

internacional do partido. O próprio presidente nacional da legenda, 

Valdemar da Costa Neto, declarou publicamente, em entrevista ao jornal O 

Globo: "Quero um cargo para que o Eduardo faça a defesa do partido e atue fora do 

Brasil, fazendo a liderança no exterior que ele sempre fez".19 Vale dizer: a 

"liderança no exterior", precisamente a atividade cujo conteúdo veio a ser 

reconhecido como criminoso pela Primeira Turma do Supremo Tribunal 

Federal, foi reivindicada, encampada e formalizada pela cúpula partidária. 

 

59. Em segundo lugar, há registros jornalísticos, baseados em documentos 

protocolados pelo próprio partido na Justiça Eleitoral, de que o Partido 

Liberal remunerou, com recursos do fundo partidário — recursos públicos, 

portanto —, no montante de R$ 600 mil (parcelas mensais de até R$ 80 mil, 

chegando a R$ 50 mil mensais contínuos), advogado sócio do noticiado 

Eduardo Bolsonaro no Instituto Conservador-Liberal, profissional 

apelidado de "chanceler do bolsonarismo" justamente por sua atuação nas 

articulações internacionais do grupo, inclusive em viagens aos Estados 

Unidos no período dos fatos.20 

 

60. Em terceiro lugar, a direção nacional do partido jamais adotou, em quase 

um ano e meio de vigência das sanções, qualquer providência disciplinar, 

estatutária ou ética contra os filiados que articularam, celebraram e 

exploraram as medidas coercitivas contra o Brasil. Ao contrário, manteve o 

noticiado Eduardo Bolsonaro em função dirigente internacional mesmo 

após a denúncia da PGR (setembro de 2025) e mesmo após a condenação 

colegiada (junho de 2026) e alçou o noticiado Flávio Bolsonaro, em plena 

vigência do tarifaço e após sua atuação perante o USTR, à condição de 

candidato presidencial da legenda. 

 

61. As manifestações públicas tardias do presidente nacional da agremiação, 

como a declaração de julho de 2026 de que o tarifaço "foi um exagero" e de 

                                                
19 V. "Valdemar da Costa Neto barra plano de Eduardo Bolsonaro de assumir a presidência do PL", 

CartaCapital, 7.10.2024, com transcrição de entrevista concedida ao jornal O Globo. Registros públicos 

da estrutura dirigente da agremiação indicam a posição de Eduardo Bolsonaro como secretário de 

relações internacionais do partido, o que deverá ser confirmado mediante requisição dos atos 

internos ao órgão de direção nacional e dos assentamentos da Justiça Eleitoral. 

20 V. "PL usou dinheiro público: sócio de Eduardo Bolsonaro", The Intercept Brasil, 16.7.2025, com base em 

registros de prestação de contas protocolados pelo partido na Justiça Eleitoral. O efetivo objeto dos 

serviços remunerados e a eventual destinação de recursos partidários, diretos ou indiretos, à estrutura 

de atuação internacional do grupo constituem linha de investigação. 
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que Trump "não teria que taxar o Brasil"21, apenas confirmam que a cúpula 

partidária tinha plena ciência da ilicitude e da danosidade das medidas, e 

ainda assim absteve-se de qualquer ato concreto de contenção, dissociação 

ou responsabilização interna, preservando e promovendo os artífices da 

empreitada. Revela-se um padrão de conduta institucional com ciência, 

tolerância, cobertura, financiamento e capitalização cuja relevância jurídica 

será demonstrada a seguir.  

 

G) Indícios de estrutura de financiamento paralelo: linha de apuração. 

 

62. Por fim, é de conhecimento público que a Polícia Federal apura se recursos 

vinculados ao banqueiro Daniel Vorcaro, controlador do Banco Master, 

teriam custeado a permanência e a atuação de Eduardo Bolsonaro nos 

Estados Unidos. Segundo o noticiado, contrato de patrocínio de obra 

cinematográfica sobre o ex-Presidente, no valor de cerca de R$ 134 milhões, 

teria servido de justificativa para transferências de aproximadamente R$ 61 

milhões entre fevereiro e maio de 2025, precisamente o período de 

instalação do noticiado no exterior, com triangulação por meio da empresa 

Entre Investimentos e Participações e do fundo Havengate Development Fund 

LP, sediado no Texas e ligado a aliados do ex-deputado; a produtora do 

filme e seu produtor executivo negam ter recebido os aportes.22 

 

63. Esta petição não afirma a comprovação desses fatos, porém aponta-os 

como linha de investigação a ser integrada às apurações ora requeridas, 

dada sua conexão evidente com o objeto principal, o financiamento da 

estrutura que produziu o dano à economia nacional e sua potencial 

repercussão sobre a responsabilidade de outros agentes, inclusive quanto a 

eventual ciência ou participação do noticiado Flávio Bolsonaro nas 

tratativas de aporte, conforme mensagens e áudios divulgados pela 

imprensa, cuja autenticidade deverá ser objeto de perícia. 

 

64. A relevância dessa linha para o objeto principal é dupla. De um lado, se 

confirmada, ela responderia à pergunta que qualquer apuração séria da 

empreitada precisa enfrentar: quem custeou a permanência prolongada, a 

estrutura de apoio e a atuação profissional do articulador das sanções no 

exterior, atividade que, por sua natureza e duração, pressupõe 

financiamento substancial e continuado. De outro, ela conectaria o presente 

                                                
21 V. "Valdemar Costa Neto quebra o silêncio e detona tarifaço de Donald Trump: 'Foi um exagero'", Portal 

Área VIP, julho de 2026, com transcrição de entrevista à CNN. 

22 V. "PF apura se recursos de Vorcaro financiaram Eduardo Bolsonaro nos EUA", Correio Braziliense, 

14.5.2026; "PF investiga se Vorcaro bancou lobby de Eduardo Bolsonaro nos EUA", Metrópoles, 14.5.2026; e 

reportagens correlatas do The Intercept Brasil e da Revista Fórum. 
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objeto a um universo mais amplo de apurações patrimoniais em curso, com 

potencial identificação de contrapartidas, beneficiários e interesses 

econômicos subjacentes à empreitada política, deslocando a compreensão 

do fenômeno do plano meramente ideológico para o plano da associação 

entre poder político, coerção externa e capital. Caberá exclusivamente à 

investigação confirmar ou infirmar essas hipóteses. 

 

H) Cronologia consolidada dos fatos relevantes. 

 

65. Para facilitar a apreensão do conjunto e evidenciar a concatenação lógica e 

temporal das condutas e dos resultados, consolida-se abaixo a linha do 

tempo dos fatos noticiados, todos documentados nas fontes indicadas ao 

longo deste capítulo e no rol final: 
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66. A cronologia demonstra que cada ato de coerção externa é imediatamente 

precedido, acompanhado ou sucedido de conduta comissiva dos noticiados, 

a saber, a articulação, celebração, sabotagem da via diplomática e 

administração eleitoral da pressão, num encadeamento que a investigação 

requerida deverá reconstituir em sua integralidade documental. 

 

IV. DOS DANOS À ECONOMIA NACIONAL, ÀS EMPRESAS E AOS 

EMPREGOS. 

 

A) A relevância sistêmica da relação comercial atingida. 

 

67. Os Estados Unidos constituem o segundo maior parceiro comercial do 

Brasil, destino de exportações da ordem de US$ 43 bilhões anuais, com 

pauta densamente industrializada nos setores da siderurgia, máquinas e 

equipamentos, aeronáutica, calçados, móveis, petróleo, café, carnes, sucos e 

frutas. A relação comercial bilateral conta com quase dois séculos de 

história e caracterizou-se, nas últimas décadas, por complementaridade e 

estabilidade raras, diferentemente do que ocorre com outros grandes 

parceiros do Brasil, concentrados em commodities, a pauta destinada ao 

mercado norte-americano é intensiva em manufaturas e em valor agregado, 

o que significa que cada dólar de exportação perdida nesse destino carrega 

consigo proporção substancialmente maior de emprego industrial, de 

tecnologia e de salários do que a média da pauta exportadora nacional. 

 

68. Cinco unidades da Federação (São Paulo, Rio de Janeiro, Minas Gerais, 

Espírito Santo e Rio Grande do Sul) concentram mais de 70% das vendas ao 

mercado norte-americano, segundo levantamento da Amcham Brasil.23 

Segundo o Ministério do Desenvolvimento, Indústria, Comércio e Serviços, 

cerca de 35,9% das exportações brasileiras aos Estados Unidos foram 

alcançadas pela tarifa de 50% no ciclo inicial.24 

 

69. Atingir esse fluxo com sobretaxa proibitiva é choque sistêmico sobre 

cadeias produtivas inteiras, com propagação sobre investimento, câmbio, 

arrecadação e emprego. 

 

70. Dois traços estruturais da relação bilateral agravam a lesividade da 

medida. Primeiro, a composição da pauta, pois segundo a Confederação 

Nacional da Indústria, 60,3% do que o Brasil vende aos Estados Unidos são 

                                                
23 V. dados compilados pela Amcham Brasil e pelo MDIC, divulgados a partir de julho de 2025; e Tax 

Group, "Tarifaço de Trump: o que está em jogo entre Brasil e EUA", julho de 2026. 
24 Declaração do Vice-Presidente da República e Ministro do MDIC, Geraldo Alckmin, em 31.7.2025 

(JOTA, "'Negociação não terminou hoje, ela começa hoje', diz Alckmin sobre tarifas de Trump"). 
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bens intermediários, insumos que alimentam a própria indústria norte-

americana e que se inserem em cadeias de valor integradas, muitas delas 

com décadas de investimento recíproco; romper esses elos não desloca 

simplesmente o comércio para outros mercados, mas destrói ativos 

específicos da relação (certificações, homologações, contratos de longo 

prazo, plantas dedicadas), cuja reconstituição, se possível, demanda anos. 

Segundo, a relevância do comércio, haja vista que parcela expressiva do 

fluxo bilateral ocorre entre matrizes e filiais de empresas multinacionais dos 

dois países, de modo que a tarifa desorganiza decisões de investimento e de 

alocação produtiva já realizadas, com efeitos que se projetam muito além do 

período de vigência formal da sobretaxa. Em suma, o dano não se mede 

apenas pelo faturamento perdido no mês, mas pela desarticulação de uma 

arquitetura produtiva construída ao longo de gerações. 

 

B) Os danos imediatos do primeiro ciclo (agosto de 2025 em diante). 

 

71. Os efeitos foram imediatos e documentados. Já em agosto de 2025, 

primeiro mês de vigência da sobretaxa, as exportações brasileiras aos 

Estados Unidos dos produtos efetivamente atingidos caíram 22,4% em 

relação ao mesmo mês do ano anterior, segundo a Amcham Brasil.25 

 

72. O Ministério da Fazenda estimou que o tarifaço poderia resultar na perda 

de 138 mil postos de trabalho e na subtração de 0,2 ponto percentual do PIB 

brasileiro entre agosto de 2025 e dezembro de 2026.26 Estudos 

independentes convergem: projeção da UFMG apontou a eliminação 

potencial de até 110 mil empregos, dos quais ao menos 40 mil na 

agropecuária; o DIEESE estimou perda potencial de quase 104 mil postos de 

trabalho no setor agropecuário no período de um ano, destacando que a 

sazonalidade e a informalidade do trabalho rural agravam a exposição dos 

trabalhadores.27 

 

73. Para mitigar o dano, o Estado brasileiro foi compelido a mobilizar 

recursos públicos em escala bilionária e em 13 de agosto de 2025, foi 

lançado o Plano Brasil Soberano, com linha de crédito de R$ 30 bilhões e 

um conjunto de medidas de sustentação de empresas e de proteção ao 

                                                
25 V. IREE, "Tarifaço em números: como o Brasil sentiu o impacto inicial", 16.9.2025, com base em dados da 

Amcham Brasil e do MDIC. 
26 IREE, ob. cit., reproduzindo estimativa oficial do Ministério da Fazenda. 

27 V. Gazeta do Povo, "Tarifaço pode eliminar 110 mil empregos", 21.7.2025 (projeções UFMG e Itaú); e 

CONTAG/DIEESE, "Potencial de impacto do tarifaço imposto pelo governo americano sobre as exportações do 

setor agropecuário brasileiro", 22.8.2025. 
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emprego.28 Esse esforço fiscal emergencial, que não existiria sem a 

agressão comercial, integra, ele próprio, o rol de danos indenizáveis, na 

modalidade de despesas necessárias à contenção do prejuízo (dano 

emergente do ente público e da coletividade). 

 

C) A consolidação do dano em 2026. 

 

74. O primeiro semestre de 2026 confirmou a magnitude da lesão. Segundo 

levantamento da Amcham Brasil divulgado em julho de 2026, as 

exportações brasileiras aos Estados Unidos somaram US$ 17,4 bilhões no 

período, queda de 13% em relação ao mesmo intervalo de 2025, com perdas 

concentradas em café, petróleo (retração de 30,4%) e produtos de ferro e aço 

(queda de 21,7% nos semiacabados). A participação dos Estados Unidos na 

pauta exportadora brasileira recuou a 9,4%, o menor nível desde 1997.29 

 

75. Sob a nova configuração tarifária instituída em 2026 (tarifa de 25% pela 

Seção 301, majorada a 37,5% para diversos produtos e mantidos os 50% 

sobre aço e alumínio), a Confederação Nacional da Indústria estima 

impacto de US$ 11 bilhões sobre as exportações brasileiras, registrando 

que as exceções obtidas em consultas públicas reduziram os prejuízos da 

indústria nacional em cerca de US$ 2,3 bilhões e que 60,3% das exportações 

atingidas correspondem a bens intermediários utilizados pela própria 

indústria norte-americana, a evidenciar, uma vez mais, a ausência de 

racionalidade comercial da medida e sua natureza essencialmente 

coercitiva.30 

 

76. Aos danos de primeira ordem somam-se, ainda, os efeitos de segunda 

ordem, cuja quantificação a perícia econômica requerida deverá incorporar, 

tais como a retração da arrecadação tributária federal, estadual e municipal 

associada à queda do faturamento das cadeias exportadoras; a contração 

dos investimentos privados em capacidade produtiva voltada ao mercado 

norte-americano, suspensos ou cancelados ante a incerteza tarifária; o 

encarecimento do risco-país e dos custos de financiamento das empresas 

expostas; e o efeito multiplicador negativo sobre as economias municipais 

dependentes das cadeias atingidas, do comércio local ao transporte, dos 

                                                
28 CONTAG/DIEESE, ob. cit.; e divulgação oficial do Governo Federal, 13.8.2025. 

29 V. "Tarifaço dos Estados Unidos pressiona exportações brasileiras, que caem 13% e somam US$ 17,4 bilhões 

no primeiro semestre de 2026", Monitor do Mercado/Click Petróleo e Gás, 22.7.2026, com base em 

levantamento da Amcham Brasil. 

30 V. "CNI: tarifaço dos EUA terá impacto de US$ 11 bilhões em exportações brasileiras", RIC/CNI, julho de 

2026; no mesmo sentido, estimativa da Amcham Brasil (Gazeta do Povo, julho de 2026). A Federação 

das Indústrias do Paraná estimou que cerca de 75% das exportações paranaenses aos EUA, de um 

total de aproximadamente US$ 1,3 bilhão em 2025, foram alcançadas pela sobretaxa. 
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serviços à construção. A lesão, em suma, propaga-se do exportador ao 

território, do contrato ao emprego, do balanço empresarial ao orçamento 

público e é essa propagação integral que a matriz de danos a ser construída 

na investigação deverá capturar. 

 

D) Análise setorial e regional dos danos. 

 

77. A agregação dos números macroeconômicos não deve ocultar a 

materialidade concreta e diferenciada da lesão, que atingiu de modo 

desigual setores e regiões do País, circunstância relevante tanto para o 

dimensionamento da reparação quanto para a identificação das 

coletividades lesadas. 

 

78. No agronegócio, o café, do qual os Estados Unidos são historicamente o 

maior comprador individual do produto brasileiro, figurou entre os itens 

mais atingidos pela sobretaxa de 50% no primeiro ciclo, com 

desorganização abrupta de embarques contratados, renegociações forçadas 

e desvio de cargas a mercados menos remuneradores; a cadeia cafeeira, 

intensiva em mão de obra e estruturada sobre centenas de milhares de 

pequenas propriedades em Minas Gerais, no Espírito Santo e em São Paulo, 

transmite imediatamente à ponta produtora qualquer choque de preço e de 

demanda.  

 

79. O setor de carnes, notadamente a bovina, cuja corrente de exportação aos 

Estados Unidos vinha em forte expansão, sofreu retração e desvio de 

comércio, com margens comprimidas em toda a cadeia frigorífica. As 

estimativas do Departamento Intersindical de Estatística e Estudos 

Socioeconômicos (DIEESE) apontaram risco de eliminação de cerca de 104 

mil postos de trabalho apenas nas cadeias do agronegócio; estudo da 

Universidade Federal de Minas Gerais estimou até 110 mil empregos 

perdidos na economia como um todo, dos quais cerca de 40 mil no agro.31 

 

80. Na indústria de transformação, o impacto foi igualmente severo. A 

Associação Brasileira da Indústria de Máquinas e Equipamentos (Abimaq) 

contabilizou exposição da ordem de US$ 4,8 bilhões em exportações do 

setor aos Estados Unidos, mercado que absorve parcela decisiva da 

produção nacional de bens de capital, segmento no qual a substituição de 

mercados é particularmente lenta, dada a necessidade de homologações 

técnicas e redes de assistência.  

 

                                                
31 V. estimativas do DIEESE e da UFMG divulgadas em agosto e setembro de 2025, compiladas em IREE, 

"Tarifaço em números", 16.9.2025. 
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81. A siderurgia permaneceu sob sobretaxa de 50% mesmo após a invalidação 

judicial do tarifaço original, por força da Seção 232, com queda de 21,7% nas 

exportações de aço semiacabado no primeiro semestre de 2026; o setor de 

petróleo registrou retração de 30,4% no mesmo período; e a indústria 

calçadista concentrada no Rio Grande do Sul, cujo parque exportador é 

fortemente dependente do mercado norte-americano, viu comprometida 

sua principal praça internacional.32 

 

82. A dimensão regional confirma a capilaridade do dano. A Federação das 

Indústrias do Estado do Paraná (Fiep) estimou que cerca de 75% das 

exportações paranaenses aos Estados Unidos, aproximadamente US$ 1,3 

bilhão, foram alcançadas pelas medidas e os cinco estados que concentram 

mais de 70% das vendas ao mercado norte-americano (São Paulo, Rio de 

Janeiro, Minas Gerais, Espírito Santo e Rio Grande do Sul) reúnem 

justamente os polos de maior densidade industrial e de emprego formal do 

País.33 A Confederação Nacional da Indústria, por sua vez, dimensionou o 

impacto potencial total em cerca de US$ 11 bilhões, dos quais apenas US$ 

2,3 bilhões teriam sido poupados pelas exceções setoriais.34 

 

83. Esses números que a investigação deverá atualizar, depurar e periciar não 

são abstrações estatísticas, pois correspondem a contratos rompidos, safras 

desvalorizadas, turnos suprimidos, demissões efetivadas e municípios 

inteiros cuja base econômica foi comprimida por decisão política articulada, 

celebrada e administrada pelos noticiados. É sobre essa realidade que 

incidirá a tipologia jurídica exposta a seguir.  

 

E) A tipologia dos danos indenizáveis. 

 

84. Do quadro acima resulta, para os fins da tutela coletiva requerida ao final, 

a seguinte tipologia de danos, a ser liquidada nas vias próprias: 

 

(i) Danos materiais emergentes: perdas diretas de receita de 

exportação das cadeias produtivas atingidas; custos de 

redirecionamento de mercados, armazenagem, quebra e 

renegociação de contratos; despesas públicas emergenciais de 

                                                
32 V. Amcham Brasil, balanço do comércio bilateral no primeiro semestre de 2026, julho de 2026; e 

levantamentos setoriais da Abimaq e de entidades da siderurgia e do calçado divulgados entre agosto de 2025 e 
julho de 2026. 
33 V. Fiep, nota técnica sobre o impacto do tarifaço nas exportações paranaenses, 2025; Amcham Brasil e 

MDIC, dados regionais citados. 
34 V. CNI, estimativas divulgadas em 2025 e atualizadas em 2026, compiladas na cobertura especializada citada 

no rol de fontes. 
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mitigação (Plano Brasil Soberano e medidas correlatas), na medida 

do seu custo fiscal efetivo; 

 

(ii) Lucros cessantes: margens e contratos frustrados, encomendas 

canceladas e participação de mercado perdida no destino norte-

americano, cuja recomposição, como a experiência do comércio 

internacional demonstra, é lenta e parcial mesmo após a remoção das 

barreiras; 

 

(iii) Danos ao mercado de trabalho: postos de trabalho eliminados 

ou não criados, com as estimativas oficiais e técnicas acima referidas 

servindo de parâmetro inicial de liquidação; 

 

(iv) Dano moral coletivo: a lesão extrapatrimonial injusta e 

intolerável a valores fundamentais da coletividade, tais como a 

soberania econômica nacional, a confiança nas instituições e a 

dignidade do trabalho, decorrente da conduta de agentes políticos e 

de partido político nacional que instigaram e exploraram sanções 

estrangeiras contra o próprio país; 

 

(v) Dano social: na categoria proposta por Antônio Junqueira de 

Azevedo, o rebaixamento do nível de vida e do patrimônio social da 

coletividade provocado por condutas socialmente reprováveis de 

especial gravidade, a justificar parcela indenizatória com função 

dissuasória, revertida a fundo público (art. 13 da Lei nº 7.347/1985). 

 

85. Por fim, duas questões. Primeira, a heterogeneidade das categorias não 

fragmenta a pretensão, pois todas derivam do mesmo complexo de 

condutas e comportam cumulação na tutela coletiva, respondendo os 

corresponsáveis solidariamente pela integralidade (art. 942 do CC), sem 

prejuízo da individualização das contribuições em regresso. Segunda, a 

circunstância de parte dos números acima constituir estimativa ou projeção 

não fragiliza a pretensão, é próprio dos danos coletivos de grande escala 

que sua liquidação exija instrução técnica especializada; o que as 

estimativas oficiais e setoriais já demonstram, para além de qualquer 

dúvida razoável, é a certeza da lesão e a sua ordem de grandeza bilionária, 

o que basta, nesta sede, para justificar a deflagração imediata da apuração e 

das medidas assecuratórias correspondentes. 

 

86. Não se desconhece que a quantificação final desses danos demandará 

instrução técnica, perícia econômica e depuração de concausas (variações 

cambiais, conjuntura internacional, decisões autônomas do governo 

estrangeiro). O que não se pode admitir é que a complexidade da 
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liquidação sirva de álibi à irresponsabilidade: a certeza do dano, em sua 

existência, está documentada por fontes oficiais e técnicas; a certeza do fato 

ilícito e de sua autoria nuclear, por decisão unânime de órgão colegiado do 

Supremo Tribunal Federal; a extensão, essa sim, é matéria de liquidação 

(art. 509 e seguintes do CPC). 

 

V) DO DIREITO. 

 

A) A soberania nacional como fundamento da República e a vedação 

internacional à coerção econômica. 

 

87. A soberania é o primeiro dos fundamentos da República Federativa do 

Brasil (art. 1º, inciso I, da Constituição Federal), e a independência nacional, 

a autodeterminação dos povos, a não intervenção e a igualdade entre os 

Estados regem as relações internacionais do País (art. 4º, incisos I, III, IV e 

V). A norma jurídica irradia deveres para todos os atores nacionais e, com 

maior intensidade, para os partidos políticos, aos quais a Constituição 

impõe, como condição da própria liberdade de criação e funcionamento, o 

resguardo da soberania nacional (art. 17, caput, da CF). 

 

88. A doutrina constitucional e internacionalista brasileira converge, há 

décadas, na compreensão do que está aqui em jogo. Na formulação  clássica 

da teoria geral do Estado, difundida entre nós sobretudo por Dalmo de 

Abreu Dallari, a soberania é o poder de decidir em última instância sobre a 

eficácia das normas no âmbito do território, atributo que qualifica o poder 

estatal como supremo na ordem interna e independente na ordem 

internacional. José Afonso da Silva, comentando o art. 1º da Constituição, 

sublinha que a soberania, erigida a fundamento da República, não é mero 

pressuposto teórico, mas princípio jurídico-positivo que conforma a atuação 

de todos os poderes e vincula a comunidade nacional; e que a 

independência nacional, primeiro dos princípios das relações internacionais 

(art. 4º, I), traduz precisamente a projeção externa dessa soberania. 

Francisco Rezek, por sua vez, recorda que a igualdade soberana dos 

Estados e o dever de não intervenção constituem pilares do direito 

internacional contemporâneo, dos quais decorre a ilicitude das medidas de 

constrangimento dirigidas a dobrar a vontade política ou judicial de outro 

Estado. 

 

89. E na lição constitucionalista moderna, o ministro Gilmar Mendes, em seu 

Curso de Direito Constitucional, de coautoria do e. PGR, Paulo Gustavo 

Gonet Branco, situa a soberania entre os fundamentos estruturantes do 

Estado brasileiro, registrando que, se é certo que a ordem internacional 

contemporânea impõe ao conceito clássico temperamentos, decorrentes da 
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cooperação entre Estados, dos processos de integração e da proteção 

internacional dos direitos humanos, tais temperamentos operam por adesão 

voluntária e consentida, mediante os instrumentos que a própria 

Constituição disciplina (arts. 4º, parágrafo único; 49, I; e, 84, VIII, da CF). 

 

90. Dessa moldura teórica extraem-se três consequências diretamente 

operativas para o presente caso. Primeira, a mitigação consentida da 

soberania, própria do direito dos tratados, da integração regional e dos 

sistemas internacionais de proteção, é exercício da soberania, porque supõe 

deliberação dos órgãos constitucionalmente competentes e permanece 

revogável pelas mesmas vias, ao passo que a submissão obtida por coerção 

econômica unilateral é a sua negação, portanto, entre uma e outra não há 

diferença de grau, mas de naturez.  

 

91. Segunda, a jurisdição é emanação nuclear da soberania, razão pela qual 

julgar os próprios nacionais, segundo as próprias leis, por juízes investidos 

na forma da própria Constituição, é talvez a mais íntima das competências 

soberanas. Coerção econômica externa dirigida a suspender, alterar ou 

punir o exercício da jurisdição nacional atinge, portanto, a soberania em seu 

núcleo duro e intangível.  

 

92. Terceira, se a soberania é fundamento da República e dever de resguardo 

imposto aos partidos, a conduta de nacionais e, com maior razão, de 

agentes políticos e de agremiação partidária, que instiga, solicita ou 

sustenta tal coerção constitui violação frontal de dever jurídico-

constitucional, apta a gerar responsabilidade nas esferas penal, civil e 

partidário-eleitoral, conforme adiante se demonstra. 

 

93. No plano internacional, a Carta das Nações Unidas consagra a igualdade 

soberana dos seus membros e o princípio da não intervenção (art. 2º), e a 

Declaração sobre os Princípios de Direito Internacional referentes às 

Relações Amistosas (Resolução 2625 (XXV) da Assembleia Geral da ONU, 

1970) explicita que nenhum Estado pode aplicar ou fomentar medidas 

coercitivas de caráter econômico ou político para constranger outro Estado 

quanto ao exercício de seus direitos soberanos. A Carta da Organização dos 

Estados Americanos é ainda mais incisiva e veda a qualquer Estado a 

intervenção direta ou indireta nos assuntos internos ou externos de outro 

(art. 19) e proíbe expressamente a aplicação ou o estímulo de medidas 

coercitivas de caráter econômico e político para forçar a vontade soberana 

de outro Estado (art. 20). 

 

94. O quadro fático descrito anteriormente amolda-se com exatidão a essa 

moldura, com sanções comerciais confessadamente motivadas não por 
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controvérsia comercial (inexistente, dado o superávit norte-americano de 16 

anos), mas pelo propósito declarado de interferir em processo judicial 

interno de Estado soberano. A ilicitude da medida sob a ótica do direito 

norte-americano foi, ademais, reconhecida pela própria Suprema Corte dos 

Estados Unidos em 20 de fevereiro de 2026, quanto à base jurídica 

originalmente invocada. 

 

95. O que esta petição submete à apuração não é, todavia, a responsabilidade 

do Estado estrangeiro, matéria de foro diplomático e internacional, e sim a 

responsabilidade dos brasileiros e da agremiação partidária brasileira que 

instigaram, solicitaram, celebraram, sustentaram e exploraram a agressão 

econômica contra o próprio país. A distinção é decisiva para toda a 

arquitetura jurídica que segue, segundo a qual ninguém pretende imputar 

aos noticiados a decisão soberana de governo alheio, o que se lhes imputa é 

a conduta própria, comissiva e/ou omissiva, de provocação dolosa e de 

capitalização do ato lesivo, conduta essa praticada em território nacional e 

no exterior, por brasileiros, contra bens jurídicos brasileiros. 

 

B) A eficácia expansiva da condenação na Ação Penal nº 2.782. 

 

96. A condenação de Eduardo Nantes Bolsonaro pela Primeira Turma do 

Supremo Tribunal Federal opera, para os fins desta petição, três efeitos 

jurídicos de primeira grandeza. 

 

97. Primeiro, o efeito de certeza quanto ao fato e à autoria. Nos termos do art. 

935 do Código Civil, a responsabilidade civil é independente da criminal, 

mas não se pode mais questionar sobre a existência do fato, ou sobre quem 

seja o seu autor, quando estas questões se acharem decididas no juízo 

criminal. A articulação das sanções e a sua autoria nuclear estão decididas, 

à unanimidade, por órgão colegiado da Suprema Corte. 

 

98. Segundo, o efeito reparatório automático. O art. 91, inciso I, do Código 

Penal estabelece, como efeito genérico da condenação, tornar certa a 

obrigação de indenizar o dano causado pelo crime. O título está formado 

quanto ao condenado, a extensão do dano e a corresponsabilidade de 

outros agentes são o que remanesce por apurar e liquidar e é precisamente 

o que aqui se requer. 

 

99. Terceiro, o efeito indiciário qualificado quanto aos demais partícipes. A 

sentença condenatória colegiada descreve um empreendimento que, por 

sua própria natureza de financiamento continuado, articulação 

internacional, comunicação coordenada, exploração eleitoral não se realiza 

por ato isolado de um único agente. A investigação do círculo de coautores, 
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partícipes, financiadores e beneficiários é desdobramento necessário do que 

já foi julgado. 

 

100. Anote-se, por rigor técnico, que a presente petição não pretende estender 

automaticamente os efeitos subjetivos da coisa julgada penal a quem não foi 

parte na Ação Penal nº 2.782, o que violaria a pessoalidade da pena e a 

garantia do devido processo. O que se sustenta é coisa diversa e 

juridicamente incontestável, a saber, que o fato principal (a articulação das 

sanções) e sua autoria nuclear, soberanamente decididos, constituem base 

fática certa a partir da qual a investigação dos demais envolvidos deixa de 

ser especulação e passa a ser dever e que, no plano cível, a certeza do fato 

ilícito e do dano desloca o eixo da controvérsia para a extensão da lesão e 

para o círculo de corresponsáveis, precisamente as questões que os 

instrumentos investigativos requeridos ao final se destinam a elucidar. 

 

C) Da responsabilidade penal dos demais noticiados: concurso de pessoas. 

 

101. Nos termos do art. 29 do Código Penal, quem, de qualquer modo, 

concorre para o crime incide nas penas a este cominadas, na medida de sua 

culpabilidade. A participação relevante pode dar-se por instigação, 

induzimento ou auxílio material e moral e a doutrina é uníssona em que o 

auxílio moral eficaz, que robustece a resolução criminosa do autor e lhe 

assegura retaguarda, é forma típica de participação. 

 

102. O Código Penal brasileiro adotou, no concurso de pessoas, teoria unitária 

temperada, segundo a qual todos os que concorrem para o crime 

respondem pelo mesmo tipo, dosando-se a pena pela culpabilidade 

individual.  

 

103. Nilo Batista, em monografia dedicada precisamente a este tema, 

intitulada Concurso de Agentes: uma investigação sobre os problemas da autoria e 

da participação no direito penal brasileiro, sustenta o conceito restritivo de 

autor e a acessoriedade limitada da participação: o partícipe responde 

porque adere a fato principal típico e antijurídico, sendo dispensável que o 

autor seja culpável, mas indispensável que o fato principal exista e que a 

contribuição do partícipe a ele se vincule, objetiva e subjetivamente.  

 

104. Duas consequências práticas decorrem dessa construção, e ambas 

concorrem para o rigor da apuração aqui noticiada. A primeira é que o fato 

principal está fora de dúvida, pois a coação no curso do processo foi 

reconhecida por decisão colegiada e unânime da Primeira Turma do 

Supremo Tribunal Federal, de modo que a apuração da participação de 

terceiros não parte de hipótese, mas de fato assentado. A segunda, de 
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sentido garantístico, é que a responsabilização de cada partícipe dependerá 

da demonstração individualizada de sua contribuição concreta para aquele 

fato, não bastando, para tanto, a proximidade política, a convergência 

ideológica, o parentesco ou o proveito eventualmente auferido com o 

resultado. E, tratando-se de crime permanente ou de execução prolongada 

em continuidade delitiva, como a coação reconhecida na AP 2.782, 

praticada em ao menos nove ocasiões ao longo de meses, a adesão eficaz em 

qualquer ponto da cadeia executiva é apta a configurar participação nos 

atos subsequentes. 

 

105. Quanto aos que ocupavam posição de comando sobre a estrutura 

utilizada, cumprirá à investigação examinar, adicionalmente, a incidência 

das categorias de imputação próprias das organizações verticalizadas, em 

que o dirigente que detém o domínio da organização e delibera sobre o 

emprego de seus meios não é mero espectador dos atos dos subordinados e 

prepostos, sempre com a cautela, imposta pela jurisprudência do Supremo 

Tribunal Federal, de que a posição hierárquica não substitui a prova do 

concurso: indica onde procurá-la.  

 

106. Cautela que a melhor doutrina reforça: Nilo Batista adverte contra a 

conversão da teoria do domínio do fato em atalho probatório, lembrando 

que sua função dogmática é delimitar quem, entre os que concorrem para o 

fato, deve ser tratado como autor e nunca presumir o concurso a partir do 

organograma ou do cargo ocupado. Esta representação adere 

expressamente a tal advertência, posto que o que se sustenta quanto aos 

dirigentes não é presunção extraída da hierarquia, mas a existência de atos 

próprios e documentados, a saber, a atribuição e a manutenção da função 

internacional ao autor da coação, a remuneração de operador vinculado ao 

núcleo externo, a abstenção deliberada de providências estatutárias e a 

capitalização eleitoral do resultado, cuja aptidão para configurar 

participação é exatamente o que se requer seja apurado. 

 

107. A participação moral, por sua vez, desdobra-se classicamente em 

instigação (reforço de resolução já existente) e induzimento (criação da 

resolução) e a doutrina reconhece ainda relevo típico ao auxílio que, sem 

natureza material, assegura ao autor retaguarda, cobertura ou promessa de 

impunidade ou proveito, contribuições que fortalecem a resolução 

criminosa e diminuem as resistências à sua execução. É exatamente essa a 

hipótese a apurar quanto aos noticiados que, de posições de poder político e 

partidário, celebraram publicamente os atos coercitivos, mantiveram e 

promoveram seu executor, custearam sua estrutura de apoio e ofereceram 

ao agente estrangeiro a perspectiva de recompensa política. 
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105. À luz dos fatos narrados, impõe-se apurar, quanto a cada noticiado: 

 

a) Flávio Nantes Bolsonaro: Há registros públicos de manifestações 

de celebração e endosso das sanções no momento de sua imposição 

(postagens posteriormente apagadas); de atuação perante órgão do 

governo estrangeiro (USTR) orientada não à remoção da agressão, 

mas à sua modulação temporal segundo a conveniência da própria 

candidatura; e de declarações públicas em que o parlamentar assume 

haver oferecido ao governo estrangeiro, como contrapartida política 

implícita, a perspectiva de um futuro governo alinhado ("um 

presidente que vai falar de igual para igual"). Cumpre investigar se tais 

condutas configuram (i) participação, por instigação ou auxílio 

moral, na coação continuada já reconhecida na AP 2.782, na janela 

temporal em que os atos coercitivos prosseguiram; (ii) coação 

autônoma no curso de processos remanescentes, na medida em que a 

administração política das sanções seguiu funcionando como 

instrumento de pressão sobre instituições brasileiras; e (iii) crimes 

conexos de natureza eleitoral, pela obtenção de vantagem de 

campanha derivada de constrangimento econômico estrangeiro 

sobre o eleitorado, linha a ser desenvolvida perante a Justiça 

Eleitoral; 

 

b) Valdemar da Costa Neto: Na condição de presidente nacional da 

agremiação, detinha o domínio institucional sobre a estrutura 

partidária posta a serviço da empreitada, mediante a atribuição 

formal de função dirigente internacional ao autor da coação; a 

manutenção dessa função após a denúncia e após a condenação; os 

pagamentos, com recursos do fundo partidário, a operador 

vinculado ao núcleo internacional do grupo; e a chancela, em 

convenção, da capitalização eleitoral do ciclo coercitivo. Cumpre 

investigar se tal conjunto configura participação por auxílio (material 

e moral) e, no plano omissivo, se a posição de garantidor 

institucional, derivada da lei (art. 17, caput, da CF; Lei nº 9.096/1995) 

e dos estatutos, que cometem ao presidente nacional o dever de zelar 

pela conformidade da ação partidária, atrai a imputação por omissão 

penalmente relevante (art. 13, § 2º, alíneas "a" e "b", do Código 

Penal), na medida em que, podendo agir para interromper o uso da 

estrutura partidária na empreitada, absteve-se de fazê-lo. 

 

c) Outros agentes: Dirigentes, operadores, financiadores e prepostos 

cuja participação venha a ser identificada, inclusive na estrutura de 

financiamento. 
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106. Registre-se, com a transparência devida, que esta petição não afirma, 

desde logo, a culpabilidade penal dos noticiados dos itens "a" e "b", o que se 

afirma, com base em fatos públicos e documentados, é a existência de justa 

causa investigativa densa, por força da materialidade certificada 

judicialmente, liame subjetivo indiciado por atos públicos e reiterados, e 

proveito político e eleitoral direto da empreitada. 

 

D) Da tipicidade penal em apuração. 

 

107. Sem prejuízo de outras capitulações que a investigação revele adequadas, 

os fatos comportam exame sob os seguintes tipos: 

 

a) Coação no curso do processo (art. 344 do Código Penal): Tipo já 

reconhecido, quanto ao núcleo da empreitada, pela Primeira Turma 

do STF na AP 2.782, em continuidade delitiva. A apuração deverá 

alcançar os atos de participação dos demais noticiados e os atos 

posteriores ao período abrangido pela denúncia originária, na 

medida em que a grave ameaça de índole econômica seguiu sendo 

administrada como instrumento de pressão sobre autoridades e 

processos brasileiros ao longo de 2025 e 2026. 

 

b) Tentativa de abolição violenta do Estado Democrático de Direito 

(art. 359-L do Código Penal) e crimes conexos do Título XII: A Lei 

nº 14.197/2021 tutela o funcionamento das instituições democráticas 

contra violência e grave ameaça. A instrumentalização de sanções 

econômicas estrangeiras, aptas a asfixiar setores inteiros da economia 

nacional, para impedir o regular exercício da jurisdição pelo 

Supremo Tribunal Federal insere-se, ao menos em tese, no campo da 

grave ameaça institucional que o tipo colhe, em especial quando 

conjugada a sanções pessoais dirigidas a magistrados com o fim 

declarado de paralisar julgamento. A subsunção definitiva 

dependerá do acervo probatório e da definição do dolo específico de 

cada agente; o que se sustenta é a necessidade de que a capitulação 

seja examinada no juízo de atribuição, dada a evidente dimensão 

institucional e não meramente processual da empreitada. Anote-se 

que o Título XII do Código Penal, introduzido pela Lei nº 14.197/2021 

em substituição à antiga Lei de Segurança Nacional, deslocou o eixo 

de proteção do "Estado" abstrato para o Estado Democrático de 

Direito e suas instituições e que a experiência recente demonstrou 

que os ataques às instituições democráticas não se limitam à 

violência física: a asfixia econômica deliberadamente dirigida a 

dobrar um Poder constituído opera pela mesma lógica da força, com 

potencial lesivo por vezes superior. É precisamente essa a fronteira 
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interpretativa que o caso concreto coloca e que a investigação deverá 

municiar. 

 

c) Atentado à soberania (art. 359-I do Código Penal): tese 

interpretativa a submeter à PGR: O tipo incrimina a negociação com 

governo ou grupo estrangeiro, ou seus agentes, com o fim de 

provocar atos típicos de guerra contra o País. Em leitura estrita, "atos 

típicos de guerra" remeteriam apenas à hostilidade armada. Há, 

porém, sólida linha doutrinária e de prática internacional que 

reconhece na coerção econômica em larga escala, a saber, o 

"estrangulamento econômico" deliberado de um Estado para dobrar-

lhe a vontade soberana, funcionalidade equivalente à da força, tanto 

que a Carta da OEA a veda em dispositivo autônomo (art. 20) 

imediatamente subsequente à vedação da intervenção armada. A 

interpretação teleológica do art. 359-I, à luz do bem jurídico tutelado 

(a soberania nacional, art. 1º, I, da CF), autoriza ao menos o exame 

sério da subsunção de negociações conduzidas por brasileiros junto a 

agentes de governo estrangeiro com o fim de desencadear medidas 

de guerra híbrida contra o próprio país. A questão deve ser analisada 

pela Procuradoria-Geral da República, destinatária da remessa ora 

requerida, intérprete primeira da lei penal na formação da opinio 

delicti, para que examine a capitulação, colha os elementos 

pertinentes e, se for o caso, provoque o pronunciamento judicial que 

assentará os contornos do dispositivo, cuja razão de existir é 

precisamente a hipótese, até há pouco inimaginável, de nacionais que 

convocam potência estrangeira contra a própria pátria. 

 

d) Organização criminosa (art. 2º da Lei nº 12.850/2013): A existência 

de estrutura ordenada e estável, com divisão de tarefas entre 

articulação externa, sustentação financeira, cobertura institucional 

partidária e exploração político-eleitoral, voltada à obtenção de 

vantagem mediante a prática de infrações penais, é hipótese a ser 

investigada. 

 

e) Crimes eleitorais e infrações conexas. A administração do 

calendário das sanções em função do pleito de 2026, pleiteando-se 

junto a governo estrangeiro o adiamento da coerção para depois das 

eleições e oferecendo-se, como contrapartida implícita, a perspectiva 

de governo alinhado, deverá ser examinada também sob a ótica da 

legislação eleitoral, seja quanto à captação ou ao proveito de 

vantagem de fonte vedada (estrangeira), seja quanto ao abuso de 

poder político e econômico e ao uso indevido de meios, matéria cuja 

persecução compete ao Procurador-Geral Eleitoral, função 
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acumulada pelo Procurador-Geral da República, a quem se requer a 

remessa das peças. 

 

108. Três observações dogmáticas encerram este item. Primeira, em todos os 

tipos referidos, o elemento subjetivo é o dolo e a prova do dolo, nos crimes 

de articulação política, raramente é confessional; extrai-se do conjunto de 

atos exteriores, declarações públicas, contemporaneidade e proveito. No 

caso presente, contudo, há material confessional raro, pois os noticiados 

declararam publicamente o propósito ("vamos rumo à Lei Magnitsky"), o 

método ("eu trabalho para que eles não encontrem diálogo") e o proveito 

esperado ("um presidente que vai falar de igual para igual"). Segunda, eventual 

concurso aparente de normas entre os tipos referidos resolver-se-á, 

oportunamente, pelos critérios da especialidade, subsidiariedade e 

consunção, questão de mérito que não interfere no dever de apurar sob 

todas as capitulações plausíveis, pois a definição jurídica dos fatos pode ser 

alterada até a sentença (art. 383 e art. 384 do CPP). Terceira, a eventual 

atipicidade de uma ou outra conduta isolada não contamina o conjunto; a 

empreitada noticiada é plurissubjetiva e pluriofensiva, e cada segmento, 

tais como, coação, atentado institucional, financiamento, exploração 

eleitoral, comporta exame autônomo. 

 

E) Da responsabilidade civil dos noticiados: ilicitude, nexo causal e 

solidariedade. 

 

109. No plano cível-coletivo, a pretensão reparatória assenta-se nos arts. 186, 

187 e 927 do Código Civil. Comete ato ilícito quem, por ação ou omissão 

voluntária, viola direito e causa dano a outrem e também aquele que, no 

exercício de um direito, inclusive das liberdades de expressão e de atuação 

política, excede manifestamente os limites impostos pelo seu fim econômico 

ou social, pela boa-fé ou pelos bons costumes. Instigar, solicitar e celebrar 

sanções econômicas estrangeiras contra o próprio país, sabotar a via 

diplomática de sua remoção e administrar-lhes o calendário em proveito 

eleitoral é abuso, apto a constituir, com efeito, ilícito direto. 

 

110. Quanto ao nexo causal, antecipe-se a objeção previsível: a de que o dano 

teria por causa exclusiva a decisão soberana do governo estrangeiro, ato de 

terceiro que romperia a cadeia causal. A objeção não resiste ao exame. 

 

111. Primeiro, porque a provocação dolosa de ato lesivo de terceiro é fonte 

clássica de responsabilidade: quem instiga, induz ou municia o agente 

imediato responde pelo resultado a que deliberadamente concorreu, o que é 

a própria lógica do art. 942, caput e parágrafo único, do Código Civil, que 

impõe solidariedade a todos os que concorrem para a ofensa, e do art. 29 do 
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Código Penal no plano criminal. O ato do governo estrangeiro não é, aqui, 

fato imprevisível e autônomo, mas o resultado buscado, anunciado, 

comemorado e reivindicado pelos próprios noticiados. 

 

112. Segundo, porque a teoria do dano direto e imediato, acolhida no art. 403 

do Código Civil, não exige causalidade exclusiva, mas necessariedade, 

segundo a qual respondem os noticiados pelos danos que são efeito direto e 

imediato do complexo causal a que dolosamente aderiram. A eventual 

concorrência de causas tais como conjuntura internacional e decisões 

autônomas do governo estrangeiro repercute na dosagem e na liquidação, 

jamais na exoneração, sobretudo em se tratando de concorrência dolosa 

para o resultado. 

 

113. Terceiro, porque, quanto ao núcleo da cadeia causal, milita em favor da 

pretensão coletiva a certificação judicial já referida: o Supremo Tribunal 

Federal reconheceu que a articulação do condenado "resultou" na aplicação 

das sobretaxas e sanções. O nexo, quanto a esse elo, é fato decidido. 

 

114. O mestre Orlando Gomes, ao tratar da extensão do dever de reparar em 

suas Obrigações, assinala que a limitação legal aos danos que sejam efeito 

direto e imediato da conduta não institui exigência de contiguidade 

material entre o ato e o resultado: presta-se a excluir da indenização os 

prejuízos remotos, hipotéticos ou apenas ocasionalmente relacionados ao 

fato, preservando-se integralmente o dever de reparar sempre que o dano 

se apresente como consequência necessária da conduta imputada. 

Registra, ademais, que as causas excludentes da responsabilidade, caso 

fortuito, força maior, fato de terceiro e culpa exclusiva da vítima, somente 

operam quando se erigem em causa única do prejuízo, rompendo por 

inteiro o vínculo entre a conduta do agente e o resultado, de sorte que, 

concorrendo a conduta do agente para a produção do dano, subsiste o 

dever de indenizar. 

 

115. Acrescente-se que, tratando-se de concorrência dolosa para o dano, o 

direito brasileiro jamais admitiu que o partícipe se escude no executor: a 

solidariedade do art. 942 exprime justamente a política legislativa de que a 

vítima (aqui, a coletividade) possa exigir de qualquer dos coobrigados a 

reparação integral, resolvendo-se entre eles, em regresso, a repartição 

interna. Por fim, a fixação do quantum não constitui obstáculo à deflagração 

da apuração: a liquidação do dano coletivo far-se-á pelos meios próprios 

(perícia econômica, arbitramento, liquidação por artigos), sendo pacífico 

que a complexidade da quantificação não infirma a certeza da lesão, 

conforme o brocardo ubi damnum, ibi reparatio. 
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116. Os danos indenizáveis são os articulados anteriormente, a saber, materiais 

(emergentes e cessantes), morais coletivos e sociais. Quanto ao dano moral 

coletivo, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça consolidou-se no 

sentido de sua autonomia conceitual e de sua aferição in re ipsa, quando 

demonstrada lesão injusta e intolerável a valores fundamentais da 

coletividade, categoria na qual a integridade da economia nacional e a 

soberania econômica do país se inserem com primazia. Quanto ao dano 

social, trata-se da parcela dissuasória, destinada a fundo público, ante 

condutas socialmente reprováveis que rebaixam o patrimônio social da 

coletividade. 

 

F) Da responsabilidade civil do Partido Liberal enquanto pessoa jurídica. 

 

117. O partido político é pessoa jurídica de direito privado (art. 44, inciso V, do 

Código Civil; art. 1º da Lei nº 9.096/1995) e, como tal, responde civilmente 

pelos atos ilícitos praticados por seus órgãos e dirigentes no exercício de 

suas funções, seja pela teoria organicista (os atos dos administradores, 

praticados no âmbito de suas atribuições, são atos da própria pessoa 

jurídica, com fincas no art. 47 do Código Civil), seja pela responsabilidade 

por fato de terceiro vinculado (art. 932, inciso III, e art. 933 do Código Civil, 

aplicáveis à relação de preposição em sentido amplo que se estabelece entre 

a agremiação e seus dirigentes e mandatários). 

 

118. No caso, a imputação à pessoa jurídica não é reflexa e nem construída por 

atalho, posto que os fatos narrados descrevem conduta própria da 

agremiação, manifestada por seus órgãos competentes, repete-se, mediante 

a atribuição formal de função dirigente internacional ao autor da coação; a 

manutenção dessa investidura após a denúncia e após a condenação; a 

remuneração, com recursos do fundo partidário, de operador do núcleo 

internacional; a abstenção deliberada de qualquer providência estatutária 

ou disciplinar; e a consagração, em convenção nacional, da candidatura que 

capitaliza o ciclo coercitivo. Cada um desses atos e omissões é ato 

partidário, no sentido técnico e não conduta individual de filiados. 

 

119. É importante salientar que os partidos ocupam posição constitucional 

singular, cuja expressão normativa condiciona a própria existência 

partidária ao resguardo da soberania nacional e do regime democrático (art. 

17, caput) e lhes destina recursos públicos vultosos (fundo partidário e 

fundo eleitoral), com os deveres correlatos de licitude na aplicação (arts. 30 

a 37 e 44 da Lei nº 9.096/1995). Quem recebe do erário para exercer função 

constitucional de mediação democrática e emprega sua estrutura, por ação 

ou por omissão consciente de seus deveres de vigilância, em empreitada de 

agressão econômica ao próprio país responde civilmente com o rigor 
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correspondente à eminência da função traída. A culpa in eligendo e in 

vigilando dos órgãos de direção, no mínimo, está indiciada e o dolo, na 

forma de tolerância consciente e proveito deliberado, é a hipótese principal 

a ser apurada. 

 

120. Nem se objete que a responsabilização civil da agremiação atentaria 

contra a liberdade partidária ou teria efeito silenciador sobre a atividade 

política. A autonomia partidária (art. 17, § 1º, da CF) é autonomia para 

organizar-se e para disputar o poder segundo a Constituição e não 

imunidade patrimonial pelos danos que a estrutura partidária cause a 

terceiros e à coletividade. A jurisprudência civil não hesita em 

responsabilizar associações, sindicatos e demais pessoas jurídicas de direito 

privado pelos ilícitos de seus órgãos. Não há, no ordenamento, regra de 

exceção que subtraia os partidos a esse regime comum, ao contrário, a 

posição constitucional eminente que ocupam e o financiamento público que 

recebem elevam, e não reduzem, o padrão de diligência que lhes é exigível. 

A investigação deverá, ainda, delimitar o patrimônio partidário apto a 

responder pela reparação, sem prejuízo da responsabilidade pessoal e 

solidária dos dirigentes que houverem concorrido para o ilícito (art. 942 do 

CC) e da apuração de eventual confusão patrimonial com estruturas 

paralelas de financiamento. 

 

G) Da dimensão constitucional partidária e eleitoral: art. 17 da Constituição e 

Lei nº 9.096/1995. 

 

121. Os fatos ostentam, ainda, gravíssima dimensão partidário-constitucional, 

cuja apuração compete ao Procurador-Geral Eleitoral e à Justiça Eleitoral. 

 

122. A Constituição Federal, ao assegurar a liberdade partidária, impõe-lhe 

limites estruturais, segundo os quais os partidos devem resguardar a 

soberania nacional e o regime democrático, e estão proibidos de receber 

recursos financeiros de entidade ou governo estrangeiros ou de 

subordinação a estes (art. 17, caput e inciso II). A Lei nº 9.096/1995, em seu 

art. 28, comina a sanção máxima do ordenamento partidário, o 

cancelamento do registro civil e do estatuto, ao partido que receba recursos 

de procedência estrangeira (inciso I) ou esteja subordinado a entidade ou 

governo estrangeiros (inciso II); e o art. 31 veda à agremiação receber, direta 

ou indiretamente, sob qualquer forma ou pretexto, contribuição ou auxílio 

pecuniário ou estimável em dinheiro, inclusive através de publicidade de 

qualquer espécie, procedente de entidade ou governo estrangeiros. 

 

123. A subordinação vedada pela Constituição não se reduz à hipótese 

caricatural do partido formalmente dirigido do exterior. Subordina-se a 
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governo estrangeiro, no sentido constitucional, a agremiação que alinha sua 

conduta institucional aos interesses coercitivos de potência estrangeira 

contra o próprio país, que mantém dirigente dedicado a solicitar sanções 

àquele governo, que se abstém de defender a economia nacional agredida, 

que modula sua atuação segundo o calendário de conveniência da potência 

sancionadora e que constrói sua estratégia eleitoral sobre a promessa de 

remoção de sanções que seus próprios quadros ajudaram a obter. Se os 

fatos narrados se confirmarem na extensão indicada, estará configurada 

hipótese de incidência, ao menos em tese, do art. 28, inciso II, da Lei nº 

9.096/1995, juízo que competirá ao Tribunal Superior Eleitoral, mediante 

provocação do Procurador-Geral Eleitoral, após o devido processo. 

 

124. Merece exame, ademais, a vedação de recursos de procedência 

estrangeira sob ângulo mais sutil que o do aporte pecuniário direto. O art. 

31 da Lei nº 9.096/1995 alcança contribuições e auxílios "estimáveis em 

dinheiro", "sob qualquer forma ou pretexto", cláusula deliberadamente ampla, 

cuja ratio é impedir que a vontade partidária nacional seja pautada por 

interesses externos. A vantagem eleitoral consistente na administração, por 

potência estrangeira, do calendário de coerção econômica em benefício de 

determinada candidatura, vantagem cujo valor econômico-eleitoral é 

evidente e cuja percepção pelo eleitorado a pesquisa Datafolha referida no 

anteriormente documenta, constitui, ao menos em tese, auxílio estimável 

em dinheiro de procedência estrangeira, cuja subsunção às vedações legais 

a investigação e a Justiça Eleitoral deverão examinar. Sem antecipar 

conclusão, apresenta-se, mais uma vez mais, possível violação grave que 

não pode deixar de ser investigada. 

 

125. No plano eleitoral estrito, cumprirá apurar, pelas vias próprias (art. 22 da 

LC nº 64/1990 e legislação correlata), o abuso de poder político e econômico 

e o uso de meios vedados consistentes na conversão de agressão econômica 

estrangeira em plataforma e vantagem de campanha, inclusive quanto ao 

aproveitamento, pela candidatura oficializada em 25 de julho de 2026, do 

quadro coercitivo que seus artífices ajudaram a construir. A matéria tem 

sede própria na Justiça Eleitoral, razão pela qual, quanto a ela, requer-se tão 

somente a remessa de peças ao Procurador-Geral Eleitoral. 

 

126. O bem jurídico em causa, nessa dimensão, transcende a higidez formal do 

financiamento partidário, e tem sua matriz central na soberania popular 

(art. 1º, parágrafo único, e art. 14 da CF), que pressupõe eleitorado livre de 

constrangimentos artificiais na formação de sua vontade. Um pleito no qual 

a potência estrangeira sinaliza ao eleitor que o custo econômico da sanção, 

medido em empregos, contratos e renda, depende do resultado das urnas, e 

no qual a candidatura beneficiária administra essa sinalização, não é 
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disputa em condições de igualdade e liberdade: é eleição sob coação. A 

gravidade da hipótese, se confirmada, não encontra paralelo na experiência 

eleitoral brasileira e reclama da autoridade destinatária, na dupla condição 

de Procurador-Geral da República e Procurador-Geral Eleitoral, resposta 

institucional à altura, inclusive mediante atuação preventiva junto ao 

Tribunal Superior Eleitoral, no que couber, antes da consumação do pleito 

de outubro de 2026. 

 

H) Da legitimidade e do instrumental do Ministério Público Federal para a 

tutela coletiva. 

 

127. Por fim, a pretensão reparatória coletiva encontra no Ministério Público 

Federal seu legitimado natural (art. 129, inciso III, da CF; art. 5º, inciso I, da 

Lei nº 7.347/1985), e no inquérito civil, na ação civil pública e nas medidas 

cautelares de indisponibilidade patrimonial os seus instrumentos próprios. 

A economia nacional, a ordem econômica e o nível de emprego são 

interesses difusos por excelência, pertencem a todos e a ninguém 

individualmente, e sua lesão dolosa por agentes organizados é exatamente 

a hipótese para a qual o constituinte armou o Ministério Público com a 

titularidade da tutela coletiva. 

 

128. A eventual destinação das indenizações observará o art. 13 da Lei nº 

7.347/1985, com a possibilidade, que desde logo se sugere, de vinculação 

dos recursos à recomposição dos próprios setores e trabalhadores lesados, 

em desenho a ser construído na demanda coletiva. 

 

129. O instrumental disponível não se esgota, ademais, na via contenciosa. O 

inquérito civil habilita a requisição direta de informações, documentos e 

perícias a órgãos públicos e entidades privadas (art. 8º da Lei nº 7.347/1985; 

art. 8º da LC nº 75/1993), permitindo a construção extrajudicial da matriz de 

danos com celeridade incompatível com o rito judicial, a recomendação e a 

audiência pública permitem mobilizar os setores lesados (federações de 

indústria e agricultura, centrais sindicais, entidades de exportadores) para a 

instrução colaborativa do procedimento e o compromisso de ajustamento 

de conduta permanece disponível, na medida da disponibilidade dos 

interesses envolvidos, como via de reparação negociada, sem prejuízo das 

sanções não patrimoniais. Registre-se, ainda, a conveniência da articulação 

com os demais legitimados coletivos, como a Advocacia-Geral da União 

(AGU), no que toca ao dano ao erário, a Defensoria Pública, quanto aos 

trabalhadores atingidos e entes federados dos estados mais lesados, seja 

pelo litisconsórcio ativo, seja pela coordenação de iniciativas, evitando-se 

decisões contraditórias e sobreposição de esforços.  
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I) Da inaplicabilidade da imunidade material e dos limites da liberdade de 

expressão. 

 

130.  Antecipa-se, por dever de completude, a defesa previsível: a de que as 

condutas noticiadas estariam acobertadas pela imunidade material 

parlamentar (art. 53, caput, da Constituição Federal) ou, 

subsidiariamente, pela liberdade de expressão e de atuação política (art. 

5º, incisos IV e IX, da CF). Nenhuma das teses resiste. 

 

131. A imunidade material torna os parlamentares invioláveis, civil e 

penalmente, por suas opiniões, palavras e votos. Sua razão de ser é 

funcional e não pessoal, porque protege o livre exercício do mandato, 

isto é, o discurso, o voto, a fiscalização, o debate parlamentar, e não 

confere ao titular do cargo um salvo-conduto genérico para toda e 

qualquer conduta. Por isso a jurisprudência consolidada do Supremo 

Tribunal Federal exige, para manifestações proferidas fora do recinto 

parlamentar, nexo de causalidade ou de implicação recíproca entre a 

manifestação e o exercício do mandato: sem essa conexão funcional, não 

há inviolabilidade. 

 

132. Ora, as condutas aqui noticiadas não guardam relação alguma com o 

exercício de mandato brasileiro, pois antes o negam. Quanto a Eduardo 

Bolsonaro, a questão está preclusa no plano prático: a Primeira Turma do 

STF, na AP 2.782, condenou-o precisamente rejeitando a tese de que sua 

atuação nos Estados Unidos constituísse manifestação política protegida, 

posto que o próprio parlamentar, ademais, licenciou-se do mandato para 

dedicar-se à empreitada, reconhecendo, por ato próprio, que ela não 

integrava sua função e veio a perdê-lo por abandono. Quanto a Flávio 

Bolsonaro, a atuação noticiada deu-se perante órgão administrativo de 

governo estrangeiro (USTR), em procedimento sancionatório contra o 

Brasil, na condição confessa de pré-candidato defendendo a conveniência 

eleitoral própria e não na de Senador exercendo função de representação 

do Estado brasileiro, da qual, aliás, sua atuação foi a negação: enquanto a 

missão oficial do Senado buscava remover as sanções, o noticiado 

pleiteava seu mero adiamento. Peticionar a governo estrangeiro contra os 

interesses econômicos do próprio país não é opinião, palavra ou voto no 

exercício do mandato: é ato material praticado no interesse pessoal e 

familiar, fora de qualquer função parlamentar típica ou atípica. 

 

133. No precedente firmado no julgamento da AP 1.044, o Supremo Tribunal 

Federal assentou que a imunidade material não alcança manifestações 

que atentem contra o próprio funcionamento das instituições 

democráticas, de modo que a garantia não pode ser invocada como 
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escudo para a destruição das condições que a justificam. Com maior 

razão, não alcança a articulação de coerção econômica estrangeira 

destinada a paralisar a jurisdição da Suprema Corte e a asfixiar a 

economia nacional. 

 

134. O recurso à liberdade de expressão tampouco socorre os noticiados. A 

liberdade de expressão protege, com latitude máxima, o discurso,  

inclusive o discurso duro, injusto ou equivocado sobre as instituições. 

Não protege, porém, a conduta de solicitar sanções, sabotar negociações 

diplomáticas, financiar estruturas de articulação externa e negociar o 

calendário de coerção econômica. Não são atos de fala, são atos de 

execução. E mesmo no plano estritamente discursivo, o ordenamento não 

confere proteção ao discurso que integra empreitada ilícita, seja por 

instigação e/ou o auxílio moral a crime, puníveis como participação (art. 

29 do CP; art. 286 do CP) justamente porque a palavra, quando 

funcionalizada à produção do ilícito, deixa de ser opinião e passa a ser 

instrumento. O critério de demarcação é seguro e está nos autos da AP 

2.782: criticar o Supremo Tribunal Federal é lícito, porém convocar 

potência estrangeira para coagi-lo é crime, já reconhecido, quanto ao 

núcleo da empreitada, por decisão unânime e colegiada da C. Primeira 

Turma desta Corte Suprema.  

 

I) Da isonomia republicana e do standard da fase investigativa. 

 

143. Ninguém está acima da lei.  

 

144. Os noticiados são, respectivamente, um partido político com a maior 

bancada parlamentar do país, seu presidente nacional, um Senador da 

República candidato à Presidência e um ex-Deputado Federal. A 

relevância política dos investigados não é e não pode ser critério de 

modulação do dever de apurar: a república define-se, precisamente, pela 

submissão de todos, governantes e governados, ao mesmo direito, por 

força da isonomia republicana. Se um cidadão comum houvesse 

solicitado a governo estrangeiro sanções contra a economia do próprio 

país, celebrado sua imposição e sabotado as tratativas para removê-las, a 

instauração de investigação seria automática, portanto, o que se requer é 

apenas e exatamente o mesmo tratamento. 

 

145. O standard atual é mais do que suficiente para a fase pré-processual. Não 

se exige, para investigar, a certeza que se exige para condenar; exige-se 

plausibilidade da notícia e idoneidade mínima de seus elementos,  

patamar aqui largamente ultrapassado, dada a certificação judicial do 

fato nuclear e a natureza pública, documental e em parte confessional 
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dos elementos reunidos. As dúvidas remanescentes sobre a extensão 

subjetiva do concurso, capitulações concorrentes, dimensão exata do 

dano não são razão para não investigar: são, por definição, o objeto da 

investigação. Nessa fase, eventual dúvida resolve-se em favor da 

apuração, pois é dela, e somente dela, que poderá resultar tanto a 

responsabilização dos culpados quanto o esclarecimento definitivo em 

favor dos inocentes. 

 

VI) DAS LINHAS DE INVESTIGAÇÃO SUGERIDAS. 

 

146. As linhas adiante sugeridas não se dirigem a Vossa Excelência como 

requerimento de diligências, posto que a iniciativa instrutória na fase 

pré-processual não cabe ao julgador, mas destinam-se ao órgão de 

persecução, a quem esta petição pede seja remetida cópia integral, 

servindo, no juízo prevento, apenas ao propósito de demonstrar a 

densidade e a exequibilidade da apuração cuja deflagração se noticia 

como necessária. Sem pretensão de exaurimento e sem qualquer 

condicionamento do juízo privativo de atribuição, sugerem-se as 

seguintes linhas de investigação, todas formuladas como hipóteses a 

confirmar ou infirmar e jamais como conclusões: 

 

a) Reconstituição do círculo de coautoria e participação mediante 

compartilhamento e reexame do acervo probatório da Ação Penal nº 

2.782 e dos inquéritos conexos, com foco na identificação de todos os 

que instigaram, auxiliaram, financiaram ou deram cobertura à 

articulação das sanções, dentro e fora da estrutura partidária, 

inclusive assessores, operadores e intermediários no Brasil e nos 

Estados Unidos. 

 

b) Fluxos financeiros para apuração, mediante as medidas cautelares 

cabíveis e com observância de reserva de jurisdição, (i) da destinação 

de recursos do fundo partidário do Partido Liberal a pessoas físicas e 

jurídicas vinculadas à atuação internacional do grupo, a partir dos 

registros de prestação de contas perante a Justiça Eleitoral; (ii) das 

transferências noticiadas entre empresas ligadas ao Banco Master e 

estruturas sediadas no Texas relacionadas a aliados do noticiado 

Eduardo Bolsonaro, em articulação com as investigações já em curso 

na Polícia Federal; e (iii) de qualquer aporte, direto ou indireto, de 

origem estrangeira à estrutura partidária ou às campanhas de seus 

filiados, à luz do art. 31 da Lei nº 9.096/1995. 

 

c) Deliberações internas da agremiação por intermédio da 

requisição das atas e deliberações dos órgãos de direção nacional do 
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Partido Liberal relativas (i) à criação e ao provimento da função 

dirigente internacional exercida pelo noticiado Eduardo Bolsonaro; 

(ii) a qualquer discussão interna sobre o tarifaço, as sanções e a 

conduta dos filiados envolvidos; e (iii) à convenção de 25 de julho de 

2026, a fim de precisar o grau de ciência, deliberação e adesão 

institucional da cúpula partidária. 

 

d) Comunicações para preservação e, mediante autorização judicial, 

obtenção dos dados telefônicos e, sobretudo, telemáticos pertinentes 

entre os noticiados, seus operadores e agentes ou intermediários do 

governo estrangeiro, no período de janeiro de 2025 em diante, 

inclusive das publicações apagadas em redes sociais, cujos registros 

deverão ser requisitados às plataformas com urgência, ante o risco 

concreto de perecimento. 

 

e) Dimensão eleitoral para apuração, pelo Procurador-Geral 

Eleitoral, da monetização eleitoral do ciclo coercitivo, aí incluída a 

atuação do candidato presidencial da agremiação perante o USTR em 

pleno período pré-eleitoral e o uso do tema em atos de campanha e 

pré-campanha. 

 

f) Quantificação do dano mediante a instauração de inquérito civil 

com requisição de dados ao MDIC, ao Ministério da Fazenda, ao 

Banco Central, à CNI, à Amcham Brasil e às federações estaduais de 

indústria e agricultura, para consolidação técnica da matriz de danos 

(exportações perdidas, empregos eliminados, custo fiscal das 

medidas de mitigação), como base da futura liquidação. Sugere-se, 

desde logo, que a matriz distinga: (i) o dano consumado no primeiro 

ciclo (agosto de 2025 a fevereiro de 2026, sob a tarifa de 50%); (ii) o 

dano do segundo ciclo (regime de 37,5% e sobretaxas setoriais de 

50%, de fevereiro de 2026 em diante); (iii) o custo fiscal das medidas 

públicas de mitigação; e (iv) os danos de reconstituição de mercados, 

de aferição pericial prospectiva. 

 

g) Atuação perante o USTR e cooperação internacional por 

intermédio da obtenção, pelas vias de cooperação jurídica 

internacional (MLAT Brasil–Estados Unidos; Convenções de Palermo 

e de Mérida, no que aplicáveis) ou por requisição às partes, (i) da 

íntegra da manifestação de 86 páginas protocolada por Flávio 

Bolsonaro perante o USTR em 1º de julho de 2026, com seus anexos e 

registros de protocolo; (ii) da transcrição e dos registros audiovisuais 

da audiência pública de 11 de julho de 2026; (iii) dos registros de 

reuniões, credenciamentos e contatos dos noticiados e de seus 
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operadores junto a órgãos do governo norte-americano no período 

de janeiro de 2025 em diante, na medida em que acessíveis pelas vias 

próprias; e (iv) dos registros públicos norte-americanos de lobby e de 

agência de interesse estrangeiro (LDA e FARA) eventualmente 

associados à atuação do grupo, seus contratados ou intermediários. 

 

h) Estruturas societárias e fundos no exterior mediante o 

levantamento, em articulação com a Polícia Federal, o COAF e as 

autoridades de cooperação, da cadeia societária e da movimentação 

do fundo Havengate Development Fund LP e da Entre Investimentos e 

Participações, com identificação de cotistas, beneficiários finais, 

gestores e contrapartes, e verificação de eventual convergência entre 

tais estruturas e o custeio da permanência e da atuação dos 

noticiados nos Estados Unidos. 

 

147. Para facilitar o exame, sintetiza-se, quanto a cada noticiado, o conjunto de 

condutas noticiadas, os fundamentos jurídicos correspondentes e as 

providências requeridas: 

 

Noticiado Condutas Fundamentos jurídicos 
Providências 

requeridas 

Partido 

Liberal  

(PL) 

Institucionalização da atuação 

internacional do grupo; 

remuneração de operador 

com recursos do Fundo 

Partidário; abstenção 

deliberada de providências 

estatutárias; oficialização da 

candidatura beneficiária da 

capitalização eleitoral do 

ciclo coercitivo. 

Responsabilidade civil da 

pessoa jurídica, nos termos 

dos arts. 47, 932, III, e 933 

do Código Civil; violação 

dos deveres 

constitucionais e legais 

impostos aos partidos 

políticos, especialmente do 

art. 17, caput e II, da 

Constituição Federal e dos 

arts. 28 e 31 da Lei nº 

9.096/1995. 

Inclusão no polo 

passivo da tutela 

coletiva reparatória; 

remessa ao 

Procurador-Geral 

Eleitoral para adoção 

das providências 

partidárias cabíveis e 

fiscalização da 

regularidade das 

contas. 

Eduardo 

Nantes 

Bolsonaro 

Articulação das sanções; 

sabotagem confessa da via 

diplomática; continuidade da 

atuação no exterior em 2026. 

Art. 344 c/c art. 71 do 

Código Penal; possíveis 

enquadramentos nos arts. 

359-L e 359-I do Código 

Penal e na Lei nº 

12.850/2013; 

responsabilidade civil 

solidária, nos termos dos 

arts. 186, 927 e 942 do 

Código Civil e do art. 91, 

I, do Código Penal. 

Aditamento ou 

instauração de 

apurações quanto aos 

fatos não abrangidos 

pela condenação; 

inclusão no polo 

passivo da tutela 

coletiva reparatória. 

Flávio 

Nantes 

Endosso público das sanções, 

mediante postagens 

Participação penal, nos 

termos do art. 29 do 

Instauração de 

investigação perante o 



46 

Noticiado Condutas Fundamentos jurídicos 
Providências 

requeridas 

Bolsonaro posteriormente excluídas; 

apresentação de manifestação 

de 86 páginas ao USTR 

pleiteando o adiamento, e não 

a revogação, das sanções; 

abstenção de defesa dos 

interesses nacionais em 

audiência pública; 

administração eleitoral do 

ciclo coercitivo, conforme 

declaração própria. 

Código Penal; possíveis 

enquadramentos nos arts. 

359-L e 359-I do Código 

Penal e na Lei nº 

12.850/2013; 

inaplicabilidade da 

imunidade parlamentar 

material; responsabilidade 

civil solidária; possíveis 

repercussões eleitorais. 

Supremo Tribunal 

Federal, em razão da 

prerrogativa de foro; 

remessa ao 

Procurador-Geral 

Eleitoral; inclusão no 

polo passivo da tutela 

coletiva reparatória. 

Valdemar 

da Costa 

Neto 

Atribuição e manutenção de 

função dirigente internacional 

ao autor da coação, inclusive 

após denúncia e condenação; 

ciência expressa da 

danosidade das medidas, sem 

adoção de qualquer 

providência; chancela da 

capitalização eleitoral das 

sanções. 

Participação por auxílio e 

possível omissão 

penalmente relevante na 

condição de garantidor, 

nos termos dos arts. 29 e 

13, § 2º, do Código Penal; 

responsabilidade civil 

pessoal e solidária, com 

fundamento nos arts. 186, 

927 e 942 do Código 

Civil. 

Instauração de 

investigação; inclusão 

no polo passivo da 

tutela coletiva 

reparatória. 

Outros 

agentes 

Participação em estruturas de 

articulação, financiamento, 

execução ou apoio às 

condutas noticiadas, a ser 

individualizada no curso das 

investigações. 

Possível incidência das 

normas penais, civis, 

eleitorais e partidárias 

aplicáveis, conforme a 

contribuição individual de 

cada agente e o respectivo 

elemento subjetivo. 

Identificação e 

individualização das 

condutas no curso da 

apuração, com estrita 

observância da 

pessoalidade das 

imputações e do 

devido processo legal. 

 

VII. DA URGÊNCIA DAS PROVIDÊNCIAS DE PRESERVAÇÃO PROBATÓRIA. 

 

157. Quatro ordens de razões impõem tratamento prioritário à presente 

petição. 

 

A) O risco concreto de perecimento da prova digital 

 

158. Parcela relevante do acervo probatório é digital e encontra-se sob o 

controle dos próprios investigados ou de plataformas privadas 

estrangeiras. E o comportamento já observado não deixa margem a 

dúvida sobre o risco: as publicações comemorativas do tarifaço, tanto de 

Eduardo quanto de Flávio Bolsonaro, foram apagadas e o foram, tudo 

indica, precisamente quando sua inconveniência jurídica se tornou 
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evidente. A supressão de conteúdo já consumada é o melhor prognóstico 

da supressão futura, pois à medida que a apuração avance e que o 

calendário eleitoral eleve o custo político dos registros, a tendência 

natural é de novas exclusões, edições e expurgos. 

 

159. A esse risco de supressão voluntária soma-se outro, de natureza 

puramente temporal e por isso mesmo mais implacável: o dos prazos 

legais de guarda. Como exposto anteriormente, o art. 15 da Lei nº 

12.965/2014 fixa em seis meses o dever de guarda dos registros de acesso 

a aplicações, e o art. 13 fixa em um ano o dos registros de conexão, 

prazos que correm desde cada evento, independentemente de qualquer 

providência das autoridades brasileiras e independentemente de os fatos 

serem ou não conhecidos. Fatos de julho de 2025 há muito ultrapassaram 

esse horizonte e os de 2026 estão, neste momento, dentro dele ou às suas 

margens. É essa aritmética e não qualquer avaliação sobre o mérito das 

imputações que confere caráter genuinamente urgente ao pedido 

cautelar: a cada semana sem ordem de preservação, uma fração do 

acervo probatório deixa de existir, e deixa de existir de modo 

irreversível, sem que a diligência posterior mais rigorosa possa recuperá-

la. 

 

160. As plataformas de redes sociais, por sua vez, submetem-se a políticas de 

retenção de dados limitadas no tempo: metadados, registros de acesso e 

conteúdos excluídos são elimináveis em prazos que correm 

independentemente da vontade das autoridades brasileiras, e sua 

recuperação ulterior, quando possível, depende de morosos 

procedimentos de cooperação internacional. Cada semana de inércia é, 

portanto, prova que se perde, razão do pedido de preservação imediata 

formulado no capítulo seguinte, medida de baixíssimo custo e nenhum 

gravame aos investigados, cuja postergação é injustificável sob qualquer 

ótica. 

 

B) O calendário eleitoral de 2026. 

 

161. O primeiro turno das eleições presidenciais realiza-se em outubro de 

2026, a pouco mais de dois meses. Se procedente a hipótese central desta 

petição, o pleito será disputado sob coerção econômica estrangeira 

administrada em favor de uma das candidaturas, com a prorrogação da 

"emergência nacional" formalizada cinco dias após a convenção que a 

oficializou. A utilidade das providências de natureza preventiva e 

eleitoral, remessa ao Procurador-Geral Eleitoral, fiscalização de contas, 

exame de medidas junto ao Tribunal Superior Eleitoral, está, assim, 

submetida a termo fatal: depois do pleito, restarão apenas os remédios 
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repressivos, sabidamente mais traumáticos e de eficácia restauradora 

limitada. A gravidade excepcional da hipótese de interferência 

estrangeira coordenada com atores nacionais não permite que a resposta 

institucional chegue depois do fato consumado. 

 

162. O calendário impõe, ademais, cadência própria às providências: o registro 

das candidaturas e o período de propaganda eleitoral concentram, nas 

próximas semanas, os marcos processuais em que as questões partidárias 

e eleitorais aqui noticiadas podem ser tempestivamente suscitadas pelos 

legitimados e, ultrapassados esses marcos, parte relevante do 

instrumental preventivo precluirá ou perderá efetividade prática. E há 

uma consideração final, de ordem sistêmica: a legitimidade do resultado 

das urnas, qualquer que seja ele, interessa a toda a Nação, inclusive aos 

próprios noticiados. Eleição realizada sob suspeita não esclarecida de 

coerção estrangeira contamina o vencedor, fragiliza o mandato e 

envenena o ambiente político subsequente. A apuração tempestiva é, 

também por isso, medida de proteção da normalidade democrática: ou 

afasta a suspeita, devolvendo higidez ao pleito, ou a confirma a tempo de 

permitir a resposta que a Constituição e a legislação eleitoral reservam 

para tais hipóteses. 

 

C) O risco de dissipação patrimonial. 

 

163. A dimensão reparatória dos fatos aqui noticiados envolve valores de 

grande vulto, e os elementos narrados indicam, como linha de apuração, 

a existência de estruturas de triangulação financeira internacional por 

intermédio de fundos sediados no exterior, empresas-veículo, contratos 

de justificação, precisamente do tipo utilizado, em tese, para blindagem e 

dissipação de patrimônio. A experiência das grandes apurações 

patrimoniais demonstra que a efetividade das medidas assecuratórias é 

função direta de sua tempestividade, pois constrições tardias alcançam 

patrimônios já esvaziados. A urgência é condição de utilidade da 

reparação que se pretende assegurar à coletividade lesada. 

 

D) A lesão continuada e os prazos prescricionais. 

 

164. Por fim, a lesão é processo em curso. As tarifas remanescentes de 37,5% 

sobre extenso rol de produtos e de 50% sobre aço e alumínio seguem em 

vigor, bem como a declaração de emergência foi prorrogada, em 30 de 

julho de 2026, por mais um ano. Cada mês que passa adiciona novas 

parcelas ao dano, com exportações perdidas, contratos rompidos, 

empregos suprimidos e consolida a normalização de um estado de coisas 
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inconstitucional: a convivência resignada com a coerção econômica 

estrangeira sobre o país e com a impunidade de seus artífices internos. 

 

165. No plano estritamente técnico, correm igualmente os prazos: os 

prescricionais penais, calculados em função das penas cominadas aos 

tipos em exame, e os prazos das pretensões cíveis e eleitorais, cada qual 

com seu regime próprio. Embora não haja risco prescricional iminente 

quanto aos fatos nucleares, a complexidade da apuração que envolverá 

cooperação internacional, perícias econômicas e financeiras e 

reconstituição de fluxos transnacionais recomenda que ela se inicie sem 

delongas, sob pena de que o tempo consumido na investigação 

comprometa o tempo disponível para a persecução. 

 

166. Por todas essas razões, requer-se a Vossa Excelência que confira à 

presente petição tramitação prioritária, deferindo, desde logo, as 

medidas de preservação probatória especificadas a seguir, e 

determinando a remessa das peças à Procuradoria-Geral da República 

com a urgência que os prazos legais de guarda reclamam. 

 

VIII. DO RESUMO.  

 

167. Recapitula-se, em síntese conclusiva, o que restou demonstrado ao longo 

desta petição: 

 

(i) Está judicialmente certificado, por decisão unânime da Primeira 

Turma do Supremo Tribunal Federal na Ação Penal nº 2.782, que 

agente político brasileiro, dirigente do Partido Liberal, articulou 

junto ao governo dos Estados Unidos as sanções econômicas e 

pessoais impostas ao Brasil a partir de julho de 2025, com o fim de 

coagir a Suprema Corte. 

 

(ii) Dessas sanções resultaram e seguem resultando danos vultosos, 

atuais e documentados à economia nacional, às empresas, aos 

trabalhadores e ao erário, nas dimensões material, moral coletiva e 

social. 

 

(iii) Há elementos concretos e públicos indicando que a empreitada 

não foi obra solitária, pois contou com adesão, celebração e 

administração eleitoral por parte do candidato presidencial da 

agremiação; com cobertura institucional, funcional e financeira do 

partido e de seu presidente nacional e, em linha de apuração, com 

estrutura paralela de financiamento. 
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(iv) O ordenamento fornece fundamentos normativos densos para a 

responsabilização integral: penal (arts. 344, 359-L e conexos do CP; 

art. 29 e art. 13, § 2º, do CP; Lei nº 12.850/2013), civil (arts. 186, 187, 

403, 927, 932, 933, 935 e 942 do CC; art. 91, I, do CP) e partidário-

eleitoral (art. 17, caput e II, da CF; arts. 28 e 31 da Lei nº 9.096/1995; 

art. 22 da LC nº 64/1990), sem que socorram aos noticiados a 

imunidade material ou a liberdade de expressão. 

 

(v) A apuração é urgente, ante o risco concreto de perecimento da 

prova digital, o calendário eleitoral, o risco de dissipação patrimonial 

e o caráter continuado da lesão. 

 

IX. DOS PEDIDOS. 

 

168. Ante o exposto, requer-se a Vossa Excelência: 

 

a) o recebimento e a autuação da presente petição, com sua distribuição por 

prevenção e vinculação à Ação Penal nº 2.782 e aos inquéritos conexos sob 

relatoria de Vossa Excelência, ou sua juntada aos autos que Vossa 

Excelência reputar adequados, reconhecida a conexão; 

 

b) com urgência, a determinação de preservação integral, pelos provedores 

de aplicações de internet responsáveis pelas plataformas em que mantidas 

as contas dos noticiados, notadamente X/Twitter, Meta (Instagram, 

Facebook, Threads e WhatsApp, no que couber), Google/YouTube e 

TikTok, do conteúdo, dos metadados, dos registros de criação, edição e 

exclusão e dos registros de acesso a aplicações associados às contas de 

Flávio Nantes Bolsonaro e Eduardo Nantes Bolsonaro e aos perfis 

institucionais do Partido Liberal, inclusive quanto às publicações já 

excluídas referidas anteriormente, abrangendo o período de 1º de janeiro 

de 2025 até a data do efetivo cumprimento, pelo prazo que Vossa 

Excelência houver por bem fixar, providência de natureza estritamente 

conservativa, que não importa acesso a conteúdo, quebra de sigilo 

telemático nem qualquer gravame aos noticiados, e que se justifica ante os 

prazos legais de guarda previstos nos arts. 13 e 15 da Lei nº 12.965/2014, já 

em curso; 

 

c) a extensão da mesma providência, na medida em que Vossa Excelência 

reputar pertinente, aos perfis, canais e contas de terceiros que a apuração 

venha a indicar como integrantes da estrutura de comunicação da 

empreitada noticiada, mediante simples aditamento, a requerimento do 

órgão de persecução; 
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d) o deferimento do compartilhamento probatório do acervo da Ação Penal 

nº 2.782 e dos inquéritos conexos, no que pertinente, em favor do órgão de 

persecução e das investigações que vierem a ser deflagradas em razão 

desta notícia, evitando-se a duplicação de esforços instrutórios sobre fatos 

já apurados sob contraditório; 

 

e) a remessa de cópia integral desta petição e de seus anexos à Procuradoria-

Geral da República, para o exercício de seu juízo privativo de atribuição 

quanto: (i) à persecução penal no foro desta Suprema Corte relativamente 

ao detentor de prerrogativa de função e aos fatos conexos, e, quanto aos 

demais noticiados, mediante procedimento investigatório criminal ou 

requisição de inquérito policial, conforme entender adequado; (ii) ao 

exame, na formação da opinio delicti, das capitulações articuladas 

anteriormente pela prática, em tese, do previsto no art. 344 c/c arts. 29 e 71 

do Código Penal; art. 359-L do Código Penal; a tese interpretativa relativa 

ao art. 359-I do Código Penal; e art. 2º da Lei nº 12.850/2013), sem prejuízo 

de outras que a investigação revele adequadas; e (iii) à instauração de 

inquérito civil e, oportunamente, ao ajuizamento de ação civil pública 

destinada à reparação integral dos danos materiais, morais coletivos e 

sociais causados à economia nacional, às empresas e aos trabalhadores 

brasileiros, com as medidas assecuratórias cabíveis; 

 

f) a remessa de cópia integral ao Procurador-Geral Eleitoral, função 

cometida ao próprio Procurador-Geral da República pelo art. 73 da Lei 

Complementar nº 75/1993, para: (i) apuração do abuso de poder político e 

econômico e do uso de meios vedados na dimensão eleitoral dos fatos, 

pelas vias próprias (art. 22 da Lei Complementar nº 64/1990 e legislação 

correlata); (ii) exame da representação ao Tribunal Superior Eleitoral com 

fundamento no art. 28, incisos I e II, e no art. 31 da Lei nº 9.096/1995, se e 

quando os elementos colhidos o autorizarem; e (iii) fiscalização 

qualificada das prestações de contas do Partido Liberal relativas aos 

exercícios de 2025 e 2026; 

 

g) a comunicação à Polícia Federal, ou a determinação de que a ela se 

comunique pelas vias próprias, quanto à conexão entre os fatos aqui 

noticiados e as investigações já existentes, evitando-se sobreposição e 

assegurando-se visão de conjunto; 

 

h) subsidiariamente, caso Vossa Excelência entenda necessária a prévia 

manifestação da Procuradoria-Geral da República sobre a providência do 

item "b", que a vista seja concedida com a urgência que a natureza 

perecível da prova reclama, ante os prazos legais de guarda já em curso; 
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i) a juntada dos documentos anexos e das fontes públicas relacionadas, 

requerendo-se, desde logo, sua consideração como elementos de 

convicção, sem prejuízo de sua certificação por requisição direta, na forma 

que se entender adequada; 

 

j) por fim, protesta-se pela juntada posterior de documentos e pela 

apresentação de esclarecimentos complementares que Vossa Excelência ou 

o órgão de persecução reputarem necessários, colocando-se o(a) 

peticionário(a) inteiramente à disposição. 

 

Termos em que pede deferimento. 

 

Brasília, 5 de agosto de 2026. 

 

 

 

 

 

LINDBERGH FARIAS 

Deputado Federal (PT/RJ) 

 

 
REINALDO SANTOS DE ALMEIDA 

OAB/RJ 173.089 
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X. ROL DE FONTES PÚBLICAS. 

 

169. As fontes abaixo, todas de acesso público, instruem a presente petição e 

poderão ser certificadas mediante requisição direta, requerendo-se, desde logo, sua 

juntada por indicação: 

 
(i) Supremo Tribunal Federal, Portal de Notícias: "STF condena Eduardo Bolsonaro por 

coação no curso do processo sobre tentativa de golpe", 16.6.2026. 

 

(ii) Ministério Público Federal / Procuradoria-Geral da República: "STF condena Eduardo 

Bolsonaro a quatro anos e dois meses de prisão pelo crime de coação no curso do 

processo", 16.6.2026. 

 

(iii) Agência Brasil: "Por unanimidade, STF condena Eduardo Bolsonaro no caso do 

tarifaço", 16.6.2026; e "Suprema Corte dos EUA derruba tarifaço imposto por Trump", 

20.2.2026. 

 

(iv) Consultor Jurídico: "Suprema Corte dos EUA derruba tarifas impostas por Trump", 

20.2.2026. 

 

(v) JOTA: "'Negociação não terminou hoje, ela começa hoje', diz Alckmin sobre tarifas de 

Trump", 31.7.2025; "Eduardo Bolsonaro é condenado pelo STF por coação em 

julgamento da tentativa de golpe", 16.6.2026. 

 

(vi) Poder360: "Entenda o crime pelo qual Eduardo Bolsonaro foi condenado pelo STF", 

16.6.2026. 

 

(vii) CartaCapital: "Flávio Bolsonaro diz ao governo Trump que tarifaço daria 'vitória' a 

Lula", julho de 2026; "Valdemar da Costa Neto barra plano de Eduardo Bolsonaro de 

assumir a presidência do PL", 7.10.2024. 

 

(viii) The Intercept Brasil: "Flávio Bolsonaro apoia tarifaço de Trump e dá outro vexame nos 

Estados Unidos", 11.7.2026; "PL usou dinheiro público — sócio de Eduardo 

Bolsonaro", 16.7.2025. 

 

(ix) CNN Brasil: "Tarifaço: Flávio diz que tentou 'sensibilizar' Trump em encontro nos 

EUA", 15.7.2026. 

 

(x) Correio Braziliense: "PF apura se recursos de Vorcaro financiaram Eduardo Bolsonaro 

nos EUA", 14.5.2026; Metrópoles: "PF investiga se Vorcaro bancou lobby de Eduardo 

Bolsonaro nos EUA", 14.5.2026. 

(xi) Confederação Nacional da Indústria (via RIC): "CNI: tarifaço dos EUA terá impacto de 

US$ 11 bilhões em exportações brasileiras", julho de 2026. 

 

(xii) Associação Brasileira da Indústria de Máquinas e Equipamentos (Abimaq): 

levantamentos setoriais sobre a exposição das exportações de máquinas e 

equipamentos ao mercado norte-americano (aprox. US$ 4,8 bilhões), 2025. 
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(xiii) Federação das Indústrias do Estado do Paraná (Fiep): nota técnica sobre o impacto do 

tarifaço nas exportações paranaenses (aprox. 75% da pauta destinada aos EUA, cerca 

de US$ 1,3 bilhão), 2025. 

 

(xiv) Amcham Brasil (via Monitor do Mercado): levantamento sobre a queda de 13% das 

exportações aos EUA no primeiro semestre de 2026, 22.7.2026. 

 

(xv) IREE: "Tarifaço em números: como o Brasil sentiu o impacto inicial", 16.9.2025 

(estimativas do Ministério da Fazenda e dados Amcham/MDIC). 

 

(xvi) CONTAG/DIEESE: "Potencial de impacto do tarifaço imposto pelo governo americano 

sobre as exportações do setor agropecuário brasileiro", 22.8.2025. 

 

(xvii) Gazeta do Povo: "Tarifaço pode eliminar 110 mil empregos", 21.7.2025 (projeções 

UFMG e Itaú); e "Tarifa dos EUA atinge US$ 11 bi; veja os impactos na economia", 

julho de 2026. 

 

(xviii) Tax Group: "Tarifaço de Trump: o que está em jogo entre Brasil e EUA", julho de 2026 

(nova configuração tarifária de 25% + 12,5%, com 50% para aço e alumínio). 

 

(xix) Trading Economics: "Trump adia tarifas Brasil, poupa exportações chave", 30.7.2025 

(Ordem Executiva, vigência em 6.8.2025 e rol de exceções). 

 

(xx) Revista Fórum: "Trump e o plano B de Flávio Bolsonaro para incendiar o país", 

30.7.2026 (Executive Order nº 14.323 e prorrogação da emergência); "Dinheiro de 

Vorcaro pagou lobby de Eduardo Bolsonaro para ataque ao Brasil, crê PF", 14.5.2026. 

 

(xxi) Correio do Brasil: "'Tarifaço' de Trump visa apoio a Flávio Bolsonaro, apura pesquisa", 

julho de 2026 (pesquisa Datafolha). 

 

(xxii) Partido dos Trabalhadores: "Tariflávio: relembre frases que provam o apoio dos 

Bolsonaro ao tarifaço de Trump", julho de 2026 (compilação de publicações apagadas). 


